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1. IDENTIFICAÇÃO E ATRIBUTOS DA UNIDADE QUE COMPÕE O 

RELATÓRIO 

1.1.Identificação da Unidade Jurisdicionada  - Relatório de Gestão Individual 

Quadro 1 – Identificação da Unidade Jurisdicionada 

Poder e Órgão de vinculação 

Poder:   Executivo 

Órgão de vinculação:   Ministério da Justiça Código SIORG:   00704 

Identificação da Unidade Jurisdicionada 

Denominação completa: 

4ª Superintendência Regional de Polícia Rodoviária Federal em Minas Gerais 

Denominação abreviada: 

4ªº SRPRF/MG 

Código SIORG: 

  00282 

Código LOA: 

  NÃO SE APLICA 

Código SIAFI: 

  200115 

Situação: 

  Ativa 

Natureza jurídica: 

  Órgão Público da administração direta do Poder Executivo 

Principal atividade: 
  Segurança e Ordem Pública 

Código CNAE: 
  8424-8/00 

Telefones de contato: 

  (31) 3064-5314/3064-5311/ 3064-5338 

Fax de contato: 

  (31) 3064-5313 

Endereço eletrônico: 

 sup.mg@dprf.gov.br 

Página institucional na internet: 

  www.dprf.gov.br  

Endereço Postal: 

  Praça Antônio Mourão Guimarães, s/ nº, Bairro Cidade Industrial, CEP 32210-905, Contagem/MG 

Normas relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Normativos de criação e alteração da UJ: 
Constituição Federal (Art. 144), Lei nº 9.503/1997 (Código de Trânsito Brasileiro), Decreto nº 1.655/1995. 

Outras normas infralegais: 

Regimento Interno, constante do Anexo da Portaria nº 1.375, de 02 de agosto de 2007, do Senhor Ministro de Estado 

da Justiça, publicada no D.O.U. de 06 de agosto de 2007. 

Unidades Gestoras relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Código SIAFI Nome 

200115 4ª Superintendência Regional de Polícia Rodoviária Federal em Minas Gerais 

Gestão Relacionada à Unidade Jurisdicionada 

00001 Tesouro Nacional 
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1.2.Finalidade e Competências Institucionais 

 

A missão Constitucional da Polícia Rodoviária Federal, Órgão permanente, organizado 

e mantido pela União, vinculado ao Ministério da Justiça, e estruturado em carreira, referenciada no  

artigo 144, §2º, da Carta Magna de 1988, estabelece como fator primordial o patrulhamento 

ostensivo das rodovias e estradas federais, que se estendem em mais de  76 mil quilômetros de vias 

nacionais sob sua circunscrição. 

Além da própria competência constitucional, a Polícia Rodoviária Federal, nos termos 

do Decreto nº 1.655, de 03 de outubro de 1995 e do Regimento Interno, Portaria nº 1.375, de 02 de 

agosto de 2007, do Senhor Ministro de Estado da Justiça, publicada no Diário Oficial da União de 

06 de agosto de 2007 tem as seguintes atribuições: 

a) realizar o patrulhamento ostensivo das rodovias e estradas federais, executando 

operações relacionadas com a segurança pública, com o objetivo de preservar a 

ordem, a incolumidade das pessoas, do patrimônio da União e o de terceiros; 

b) exercer os poderes de autoridade de polícia de trânsito, cumprindo e fazendo cumprir 

a legislação e demais normas pertinentes, inspecionar e fiscalizar o trânsito, assim 

como efetuar convênios específicos com outras organizações similares; 

c) aplicar e arrecadar as multas impostas por infrações de trânsito e os valores 

decorrentes da prestação de serviço de estadia e remoção de veículos, objetos, 

animais e escoltas de veículos de cargas excepcionais, executar serviços de 

prevenção, atendimento de acidentes e salvamento de vítimas nas rodovias federais; 

d) realizar perícias, levantamento de locais, boletins de ocorrências, investigações, 

testes de dosagem alcoólicas e outros procedimentos estabelecidos em leis e 

regulamentos, imprescindíveis à elucidação dos acidentes de trânsito; 

e) credenciar os serviços de escoltas, fiscalizar e adotar medidas de segurança relativas 

aos serviços de remoção de veículos, escoltas e transporte de cargas indivisíveis; 

f) assegurar a livre circulação nas rodovias federias podendo solicitar ao órgão 

rodoviário a adoção de medidas emergenciais, bem como zelar pelo cumprimento 

das normas legais relativas ao direito de vizinhança, promovendo a interdição de 

construções, obras e instalações não autorizadas; executar medidas de segurança, 

planejamento e escoltas nos deslocamentos do Presidente da República, Ministros de 

Estado, Chefes de Estado e diplomatas estrangeiros e outras autoridades. 

As atividades operacionais da Polícia Rodoviária Federal são difundidas em todo o 

território nacional, dada a sua estruturação que contempla uma Unidade Administrativa Central, 

sediada na capital da República Federativa do Brasil, e 26 (vinte e seis) Unidades Administrativas 

Desconcentradas, chamadas de Regionais PRF e que são representadas por 21 (vinte e uma) 

Superintendências e 05 (cinco) Distritos. Estas Regionais são compostas por 147 (cento e quarenta e 

sete) Subunidades Administrativas chamadas de Delegacias PRF, que conjuntamente possuem 

aproximadamente 416 (quatrocentos e dezesseis) Unidades Operacionais que são postos fixos de 

fiscalização, o que demonstra a existência de uma estrutura que abrange todo o território nacional.  

Em Minas Gerais, a Polícia Rodoviária Federal está representada pela 4ª 

Superintendência Regional – 4ª SRPRF/MG, que tem sua sede localizada no município de 

Contagem, com atuação na grande maioria dos municípios mineiros com suas 18 Delegacias PRF e 

45 Unidades Operacionais (postos de fiscalização), com uma circunscrição superior a 6.000 

quilômetros de rodovias e estradas federais. As expectativas da sociedade acerca dos serviços 

prestados pela PRF faz com que as ações sejam desenvolvidas para apoiar tanto o Sistema de 

Segurança Pública quanto o Sistema de Segurança Viária. 

O primeiro sistema citado tem na Polícia Rodoviária Federal uma instituição de ações 
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diferenciadas e estratégicas, haja vista a priorização do modal de transporte rodoviário de cargas no 

Brasil. Isto fez com que as rodovias e estradas federais sejam um elo de integração nacional 

realmente consolidado, com uma capilaridade tão abrangente que, em determinadas oportunidades, 

os agentes da Polícia Rodoviária Federal são as únicas identificações do Governo Federal com a 

sociedade. 

O policiamento ostensivo das rodovias federais concretiza-se principalmente por meio 

da presença física do agente público e da ação policial direta, visando à preservação da 

incolumidade pública e à manutenção da paz social, tanto nas vias sob sua responsabilidade quanto 

nas áreas de interesse da União. Esta Instituição tem-se mostrado firme no combate aos mais 

diversos tipos de crimes que ocorrem no âmbito das rodovias federais e suas imediações. São 

notórios os resultados obtidos nos combates à pirataria, ao contrabando e ao descaminho e, 

principalmente, ao tráfico de drogas, armas, pessoas e animais silvestres. Cumpre salientar que este 

órgão policial atua ainda na recuperação de carros, roubados ou furtados, bem como na luta contra a 

exploração sexual de crianças e adolescentes. 

No tocante ao Sistema de Segurança Viária, a ação da PRF insere-se em um conjunto de 

atribuições, dentre as quais se destacam: prevenção a acidentes, educação para o trânsito, prestação 

de socorro a vítimas e política de proximidade ao cidadão. 

A ação da Polícia Rodoviária Federal, realizando o patrulhamento e a fiscalização de 

trânsito na malha viária de domínio da União tem, nos últimos anos, contribuído sensivelmente para 

a redução do número de acidentes, principalmente se levarmos em consideração o crescente 

aumento da frota nacional. Os acidentes estes que acarretam prejuízos significativos de cunho 

econômico e social, o que é confirmado pelo alto índice dos gastos suportados pela Administração 

Pública para cobrir despesas com as vítimas, sem mencionarmos a interferência direta na vida das 

famílias. Esta última muito mais vil, pois acarreta danos irreparáveis à sociedade brasileira pela 

perda de entes queridos. 

O desenvolvimento de atividades consoante os seus compromissos regimentais com a 

segurança pública e a valorização da vida conferem a Polícia Rodoviária Federal um perfil 

institucional que a qualifica como executora de múltiplas políticas de ações sociais, de variados 

segmentos da sociedade, decorrentes das demandas de setores da Administração Pública em 

diversos níveis hierárquicos, contribuindo de forma positiva para a sociedade. 
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1.3 Organograma Funcional 

Quadro 3 – Organograma da Unidade Jurisdicionada 

 

 

1.4.  Macroprocessos Finalísticos 

A Polícia Rodoviária Federal visando à eficácia no cumprimento de sua missão 

institucional e servir com excelência a sociedade e o Estado brasileiro, na promoção da segurança 

pública com cidadania nas rodovias e estradas federais busca diuturnamente aprimorar técnicas, 

processos e, principalmente, a parceria com o cidadão usuário da rodovia. 

Para o alcance de sua missão são descritos na Carta de Serviços aos Cidadãos os 

serviços de sua competência com compromissos e padrões de qualidade de atendimento ao público, 

proporcionando clareza e justificativas nas ações a serem desenvolvidas pelos seus servidores, 

tendo como diretriz a gestão com foco em resultados e garantindo o acesso a todos os cidadãos, 

além de permitir o controle social exigido por uma sociedade cada vez mais interativa.  

Isto faz com que a PRF seja reconhecida pela sociedade brasileira como uma polícia 

cidadã, de excelência e efetividade no trabalho policial e na indução de políticas públicas de 

segurança e cidadania. As ações desenvolvidas estão sempre pautadas nos valores adotados pela 

PRF e que refletem o caráter duradouro da Instituição e de seus colaboradores, quais sejam: 

Profissionalismo, Ética, Equidade, Proatividade, Cordialidade, Comprometimento, Espírito de 

Equipe, Transparência e Responsabilidade Socioambiental. 

Esses serviços prestados promovem diuturnamente a segurança viária, proporcionando 

conforto e segurança aos usuários das estradas e rodovias federais, por meio da fiscalização e 
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controle para o uso adequado da malha rodoviária de forma a conscientizar os cidadãos e garantir a 

obediência às normas relativas à segurança do trânsito, prevenindo acidentes e proporcionando 

melhores condições de trafegabilidade. 

Os principais resultados produzidos pela Polícia Rodoviária Federal à sociedade 

envolvem diretamente: 

a) Reduzir a Violência no Trânsito  

b) Assegurar a Livre Circulação nas Rodovias Federais 

c) Contribuir para a Redução da Criminalidade e da Violência no País. 

d) Aumentar a Percepção de Segurança dos Usuários das Rodovias Federais 

 

Assim, os macroprocessos finalísticos da Instituição estão vinculados aos Objetivos de 

Governo (OG) contidos no Programa Temático Segurança Pública com Cidadania (2070) do PPA 

2012-2015. Salientamos que isto não significa que esses macroprocessos não dialoguem com outros 

programas governamentais. Naturalmente que isto ocorre devido à transversalidade dos Programas 

Temáticos, no entanto estará registrado apenas os Objetivos Governamentais do Programa Temático 

2070. 

Quadro 3 – Macroprocessos Finalísticos 

Macroprocesso 1 ATENDIMENTO AO CIDADÃO  

Cliente Usuários da rodovia, vítimas envolvidas em acidentes, condutores alvo de fiscalização. 

Necessidades 

Do cliente 

Levantamento circunstanciado do acidente, segurança no local de sinistro, resgate de vítimas e 

apoio ao atendimento pré-hospitalar de urgência, informações para familiares/próximos, 

auxílio ao usuário da rodovia em situações diversa, análise de defesa da autuação ou recurso 

de multa, fornecimento de cópia de BAT (Boletim de Acidente de Trânsito), acesso a central 

de emergência, informações sobre condições da estrada, saúde nas estradas.  

Produtos/ 

Serviços 

Sinalização, orientação e segurança do trânsito no local do acidente, serviços de primeiros 

socorros e remoção, informação sobre ocorrência às pessoas indicadas pelo condutor/vítima, 

Guarda e remoção de bens (veículo, carga, entre outros), Expedição de BAT, informações 

estatísticas sobre trafegabilidade e acidentes em rodovias federais, análise de defesas e 

recursos, comandos de saúde nas rodovias. 

Resultados 

Garantia de cuidados físicos e patrimoniais, redução de risco de morte, apoio psicossocial em 

situação crítica, consistência/regularidade/continuidade e assertividade de informações 

estatísticas para atuação institucional, garantia a ampla defesa e o contraditório. 

OG 0833 

 

Macroprocesso 2 CONDIÇÕES DAS RODOVIAS E REGULARIDADE DA FAIXA DE DOMÍNIO. 

Cliente Usuário da rodovia, DNIT e ANTT. 

Necessidades 

Do cliente 

Conhecimentos adequados e suficientes para decisões sobre ações corretivas e de resgate das 

condições físicas e de trafegabilidade das rodovias federais; faixas de domínio das rodovias 

federais livres de uso inadequado e não autorizado. 

Produtos/ 

Serviços 

Informações sobre condições físicas e de trafegabilidade das rodovias federais, serviços de 

fiscalização, notificação e de apoio à regularização do uso das faixas de domínio. 

Resultados 
Rodovia livre de poluição visual e construções que coloquem em risco a segurança e fluidez 

do trânsito.    

OG 0833 

 

  Macroprocesso 3 CREDENCIAMENTE DE EMPRESAS DE ESCOLTA 

Cliente Empresas de escolta de cargas excedentes. Usuário da rodovia. 

Necessidades 

Do cliente 

Regularidade e legalidade das atividades de escolta e similares. 

 

Produtos/ 

Serviços 

Autorização para serviços de escolta e similares. 

 

Resultados Segurança no transporte de cargas excedentes, superdimensionadas ou especiais. 

OG 0833 

 

Macroprocesso 4 EDUCAÇÃO E INFORMAÇÃO PARA A SEGURANÇA DO TRÂNSITO. 

Cliente Usuários, população lindeira às rodovias federais; Instituições de ensino, organizações sociais 
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e agentes multiplicadores e sociedade de modo geral. 

Necessidades 

Do cliente 

Conhecimentos sobre legislação, segurança de trânsito e correlatos, entender os riscos que 

envolvem a prática a direção veicular e perceber a diferença que o comportamento de cada 

indivíduo faz na segurança da coletividade. 

Produtos/ 

Serviços 

Informações sobre legislação de trânsito e correlatas, campanhas e palestras educativas sobre o 

tema, matérias publicadas da mídia com o foco em serviço. 

Resultados Desenvolver no cidadão comportamento adequado para a utilização segura do trânsito. 

OG 0833 

 

Macroprocesso 5 INFORMAÇÃO, INTELIGÊNCIA E ANÁLISE DE RISCOS. 

Cliente 

Usuários, ABIN, Polícias (Judiciárias e Militares), Ministério Público, Forças Armadas, 

Secretarias de Segurança Pública, Receitas (Federal e Estadual), Órgãos públicos de controle, 

Órgãos de imprensa. 

Necessidades 

Do cliente 

Conhecimento atualizado para ações estratégicas de segurança pública envolvendo rodovias 

federais, insumos operacionais e informacionais para abertura de inquérito policial e 

informações sobre ocorrências com potencial de risco de práticas criminosas, conhecimento de 

deslocamentos de veículos, pessoas, grupos sociais, entre outros, com riscos potenciais aos 

usuários das rodovias federais e populações de entorno, conhecimento sobre fatos e 

ocorrências de interesse público e social em rodovias federais. 

Produtos/ 

Serviços 

Informações de inteligência, informações circunstanciada, serviços de apreensão de suspeitos e 
de produtos, informações operacionais sobre ocorrências com potencial de risco e sobre 

movimentações e práticas irregulares ou criminosas em rodovias federais, informações de 

interesse público sobre acidentes, apreensões, prisões, campanhas e outras ocorrências em 

rodovias federais. 

Resultados 

Agilidade e assertividade de informações para decisões de segurança pública com o devido 

tratamento de sigilo e segurança da informação, legalidade das informações e conhecimentos 

gerados, preservação de bens, consistência em inquéritos e investigações, preservação da 

ordem pública, consistência, credibilidade e assertividade de informações para divulgação. 

OG 0825, 0830, 0832, 0833 

 

Macroprocesso 6 FISCALIZAÇÃO, FLUIDEZ E SEGURANÇA DO TRÂNSITO. 

Cliente Usuários das rodovias federais, população lindeira, sociedade em geral. 

Necessidades 

Do cliente 
Trafegar pelas rodovias federais com segurança e fluidez no trânsito. 

Produtos/ 

Serviços 
Serviços de fiscalização, orientação e sinalização de trânsito nas rodovias federais. 

Resultados Segurança e fluidez do trânsito (redução da violência no trânsito). 

OG 0833 

 

Macroprocesso 7 ESCOLTA E BATEDOR. 

Cliente 
Usuários, Presidência da República, Ministério da Defesa, Ministério da Justiça, Forças 

Armadas, Ministério das Relações Exteriores, Poder Judiciário. 

Necessidades 

Do cliente 

Apoio em operações de segurança do Presidente da República e outras autoridades, Apoio para 
deslocamentos de comboios e cargas militares, segurança de dignitários. 

Produtos/ 

Serviços 

Serviços de Segurança, meios e efetivos para apoio operacional especializado, Serviço de 

escolta e batedor; 

Resultados 

Segurança de dignitários nos deslocamentos rodoviários, segurança e proteção em 

deslocamentos de cargas, comboios e contingentes militares, bem como de cargas especiais 

que exijam a presença da PRF. 

OG 0833 

 

Macroprocesso 8 OPERAÇÕES DE COMBATE AO CRIME 

Cliente 

Condutores de veículos, pedestres, passageiros, transportadores de passageiros e cargas, 

população da circunvizinhança das rodovias federais, vítimas de acidentes e crimes, 

proprietários de veículos acidentados, Poder Judiciário, Ministério Público, Polícias 

Judiciárias, Polícias Militares, Receitas (Federal e Estadual), ANTT, DNIT, Vigilância 

Sanitária, sociedade em geral.  

Necessidades 

Do cliente 

Prevenção de crimes e segurança patrimonial e pessoal em rodovias federais, apoio 

operacional circunstancial para abordagens, fiscalizações, cumprimento de mandados, 

diligências e outras situações similares, segurança para a realização de grandes eventos. 

Produtos/ 

Serviços 

Apoio e proteção pessoal e patrimonial, fiscalização/policiamento ostensivo das rodovias 

federais, serviços de segurança para diligências e abordagens operacionais de controle, 



4ª Superintendência Regional de Polícia Rodoviária Federal                                                     Relatório de Gestão 2012 

Pág. 16-66 

fiscalização, enfrentamento ao furto e roubo de veículos, roubo de cargas, assalto a ônibus, 

trafico de drogas e armas, contrabando e descaminho, crimes fiscais, ambientais e sanitários, 

bem como contra a dignidade humana (trabalho em situação análoga à escravidão, tráfico de 

seres humanos, exploração sexual de crianças e adolescentes). 

Resultados 
Segurança pessoal e patrimonial quando em trânsito em rodovias federais e fortalecimento do 

enfrentamento ao tráfico de drogas, armas e crimes contra a dignidade da pessoa humana. 

OG 0825; 0832; 0833 

 

Macroprocesso 9 FISCALIZAÇÃO DO TRANSPORTE DE PASSAGEIROS E CARGAS. 

Cliente 
Condutores e passageiros de veículos em viagem, transportadores de passageiros e cargas, 

usuários da rodovia. 

Necessidades 

Do cliente 

Conhecimento básico sobre normas de transporte, condições das rodovias, rotas de viagem, 

distâncias e localização de cidades e pontos turísticos, linhas, horários e itinerários de ônibus. 

Produtos/ 

Serviços 

Informações sobre legislação, trafegabilidade, distâncias e rotas de viagem, localização de 

cidades e pontos turísticos, horários e itinerários de linhas de ônibus, fiscalização das 

dimensões e peso dos veículos de carga, fiscalização do transporte de produtos perigosos, 

fiscalização do transporte coletivo de passageiros.  

Resultados 
Viagem segura para os passageiros do transporte coletivo, adequação do transporte de 

produtos perigosos, redução de danos a vias por excesso de peso. 

OG 0825; 0833. 

 

Macroprocesso 10 COMANDO E CONTROLE. 

Cliente Usuários da rodovia, população lindeira, sociedade em geral 

Necessidades 

Do cliente 

Atendimento otimizado de ocorrências (menor tempo de resposta), contato de emergência, 

presença e disponibilidade do policiamento ostensivo. 

Produtos/ 

Serviços 

Acompanhamento e controle centralizado do atendimento das ocorrências, atendimento a 

chamadas de emergência, acionamento otimizados das equipes em campo, acompanhamento 

dos Indicadores e Metas. 

Resultados 

Otimização dos atendimentos aos chamados de emergência, diminuição do tempo de resposta, 

fortalecimento da prevenção por meio presença e intervenção do policiamento nos pontos 

previamente definido. 

OG 0825; 0833. 

 

1.5 Macroprocessos de Apoio 

A atividade rotineira da PRF somente terá êxito se apoiada de forma adequada, para tanto 

uma interação entre as áreas fim e meio é imprescindível O quadro abaixo apresenta os quatro 

principais macroprocessos de apoio da Instituição.  

 
Quadro 4 – Macroprocessos de Apoio 

QUATRO PRINCIPAIS MACROPROCESSOS DE APOIO 

Macroprocesso 1 DESENVOLVIMENTO DE PESSOAL. 

Cliente Servidores policiais e do quadro de apoio 

Necessidades 

Do cliente 

Capacitação continuada, acompanhamento de saúde, concessão de benefícios, progressão 

funcional. 

Produtos/ 

Serviços 

Serviços de capacitação, saúde, perícias médicas, recepção de demanda por concessão de 

benefícios, análise de direitos, administração de pessoal, geração de folha de pagamento. 

Resultados Servidor em condições globais de prestar o melhor serviço à sociedade 

OG 0825, 0830, 0833. 

 

Macroprocesso 2 APOIO LOGÍSTICO. 

Cliente Principalmente a Atividade Finalística. 

Necessidades 

Do cliente 

Manutenção de viaturas, equipamentos (radares, bafômetros, rádios, armamento, etc.), 
abastecimento da frota, aferição de equipamentos, manutenção (limpeza e conservação das 

estruturas físicas). 

Produtos/ 

Serviços 
Viaturas manutenidas e abastecidas, equipamentos manutenidos, calibrados e aferidos. 

Resultados Frota e equipamentos em condições de serem empregados no patrulhamento e fiscalização. 

OG 0825, 0830, 0833. 

 

Macroprocesso 3 INFRAESTRUTURA FÍSICA E SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 
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QUATRO PRINCIPAIS MACROPROCESSOS DE APOIO 

COMUNICAÇÃO - TIC. 

Cliente Servidores do órgão e usuários que buscam os serviços da PRF. 

Necessidades 

Do cliente 

Instalações físicas adequadas para a realização das atividades diárias e para o atendimento ao 

público, serviço de transmissão de dados e voz disponível e com qualidade, cobertura de sinal 

de rádio, funcionamento e acesso aos sistemas informatizados corporativos. 

Produtos/ 

Serviços 

Consultas a sistemas, transmissão e recepção de informação, contatos de voz, recebimento de 

chamadas de emergência por telefonia gratuita para o usuário.  

Resultados 
Ambiente adequado para o cumprimento da missão, dotado de capacidade de prover 

comunicação por dados e voz com o público interno e externo. 

OG 0825, 0830, 0833. 

 

Macroprocesso 4 CORREIÇÃO, ÉTICA E DISCIPLINA. 

Cliente 

Esse macroprocesso está no limiar ente o finalístico e o meio, pois o maior beneficiado por ele 

é o cidadão-usuário. Entretanto, neste caso, o classificamos como meio e delimitamos a 

clientela como servidores do órgão, pois a todos interessam trabalharem em um Instituição 

sadia, livre de vícios que desabone sua imagem. 

Necessidades 

Do cliente 

Cumprir e fazer cumprir as normas e regulamentos, trabalhar em um ambiente onde a sã 

conduta seja buscada e apoiada, orgulhar de pertencer a uma Instituição sólida e respeitada 

pela sociedade, onde grassa o respeito mútuo e a disciplina consciente. 

Produtos/ 

Serviços 

Fomentar ambiente de trabalho que privilegie a boa conduta, a disciplina, respeito mútuo e 

zelo pela coisa pública. 

Resultados Orgulho de pertencer a uma Instituição admirada e respeitada pelo cidadão. 

OG 0825, 0830, 0833. 

 

1.6 Principais Parceiros. 

 Órgãos do Sistema Nacional de Trânsito; 

 Órgãos de Segurança Pública; 

 Receita Federal; 

 Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA; 

 Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade – ICMBio; 

 Ministério do Trabalho e Emprego; 

 Secretaria Nacional de Direitos Humanos; 

 Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos – SESGE/MJ. 

 Ministério Público da União; 

 Ministério Publico do Estado de Minas Gerais 
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2. Apresentação  

 

Instrumento de planejamento, acompanhamento e avaliação da gestão institucional, o 

presente Relatório de Gestão foi elaborado em consonância com a Instrução Normativa TCU nº 

63/2010, da Decisões Normativas TCU nº 119 e 121/2012 e da Portaria TCU nº 150/2012, além das 

orientações do órgão de controle interno (Portaria CGU-PR nº 133/2013). 

Este relatório visa correlacionar metas, resultados consolidados e destinação dos 

recursos contemplados no PPA 2012-2015 compreendendo os seguintes Programas de Governo 

0089 – Previdência de Inativos e Pensionistas da União, 2070 – Segurança Pública com Cidadania e 

2112 – Programa de Gestão e Manutenção do Ministério da Justiça. Desse modo, torna-se o 

instrumento de acompanhamento orçamentário e financeiro, bem como de avaliação do 

funcionamento dos serviços a partir de critérios definidos de eficiência, eficácia e efetividade das 

ações desenvolvidas no âmbito da 4ª Superintendência Regional de Polícia Rodoviária Federal no 

Estado de Minas Gerais – 4ªSRPRF/MG. 

Em seu conteúdo, o Relatório de Gestão, conforme já referido, exibirá as realizações e 

os resultados operacionais obtidos em função das metas programadas, assim como o impacto 

alcançado em função das ações desempenhadas, considerando a estrutura atual atrelada aos recursos 

consignados e consequentemente aplicados, cujos resultados obtidos subsidiam a tomada de 

decisões no que concerne à gestão. 

O Relatório está organizado e sistematizado de modo a que se possibilite a visualização 

das ações desenvolvidas pela 4ª Superintendência Regional de Polícia Rodoviária Federal no 

decorrer do exercício de 2012 e a aplicação dos recursos financeiros, fornecendo subsídios para o 

planejamento de políticas de segurança pública, segurança viária e assistência à saúde. Foram 

utilizados como instrumentos norteadores o Plano Plurianual (PPA), a Lei Orçamentéria Anual 

(LOA) 2012 e relatórios de atividade das diversas áreas da Administração Regional e, em alguns 

casos, do próprio Departamento de Polícia Rodoviária Federal, órgão central da PRF, o que 

possibilita uma perspectiva macro com acompanhamento setorizado, de sorte que a abordagem está 

centralizada na Gestão das Ações vinculadas aos Programas sob a responsabilidade do Ministério da 

Justiça. 

Por estar estruturado em observância aos normativos e orientações expedidas pelo 

Tribunal de Contas da União e pela Controladoria Geral da União este Relatório se encontra 

dividido em itens, numerados de 1 a 12, seguindo a mesma sequência fixada nos normativos e 

orientações acima citados; porém com numeração própria, haja vista que alguns itens solicitados 

não se aplicam à natureza jurídica desta Unidade. Por sua vez, os itens aplicáveis a esta Unidade e 

aqueles para os quais não houver ocorrências no período se desdobram em subitens tendo como 

limite o numeral de quarta ordem, nos quais, neste particular, estão descritas as ações e as 

execuções orçamentárias de créditos originários e recebidos por movimentação. 

A seguir estão relacionados os itens cujas naturezas jurídicas não se aplicam a esta 

Unidade, antecedidos pela numeração atribuída pelo Anexo II da Decisão Normativa TCU nº 119, 

de 18 de janeiro de 2012: 

Parte “A” 

Estrutura de Governança;  

Remuneração Paga a Administradores; 

Gestão de Precatórios;  

Análise Crítica;  

Informações Sobre a Atuação da Unidade de Auditoria Interna; 
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 Demonstrações Contábeis e Notas Explicativas Previstas na Lei nº 4.320/1964 

e Pela NBC T 16.6 Aprovada Pela Resolução CFC Nº 1.133/2008; 

Demonstrações Contábeis e Notas Explicativas Exigidas Pela Lei nº 

6.404/1976; 

Composição Acionária das Empresas Estatais; 

Parecer da Auditoria Independente. 

 

Parte “B” do Anexo II da DN TCU N.º 119, de 18/01/2012: Todos os Itens.  

 

 

As ações executadas iniciam-se com quadro contendo as informações relativas às 

mesmas, seguidas de descritivo das ocorrências do exercício elaboradas pelos responsáveis por suas 

respectivas ações no âmbito desta Unidade Jurisdicionada. A quantificação das despesas executadas 

para o desempenho das ações encontra-se nos subitens referentes ao desempenho operacional da 

Unidade, inscrição em restos a pagar, transferências e execução física e financeira das ações 

realizadas pela Unidade. 

Com esse relatório a 4ª Superintendência Regional de Polícia Rodoviária Federal 

encerra o exercício de 2012, enaltecendo sua missão institucional de garantir segurança com 

cidadania nas rodovias federais e nas áreas de interesse da União como processo permanente de 

gestão, pela prática da responsabilidade social, desenvolvendo e promovendo ações sociais 

comprometidas com a segurança, a cidadania e a integridade física e patrimonial dos usuários das 

rodovias federais.  
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3. PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO, PLANO DE METAS E DE AÇÕES. 

 

O exercício de 2012 foi marcado pela publicação pelo DPRF do Mapa Estratégico da 

PRF para os exercícios de 2012 a 2020, no qual foram definidos o referencial estratégico, a 

expectativa de retorno à sociedade, os processos e investimentos, e as diretrizes das ações a serem 

desenvolvidas para atingir os marcos definidos pela ONU nesta Década da Segurança Viária.  

O Planejamento Estratégico e os desdobramentos em Planos Diretores deverão ser 

publicados ainda neste primeiro semestre de 2013, subsidiando de forma mais efetiva o 

planejamento das Unidades Regionais. As metas previstas para a Polícia Rodoviária Federal no 

quadriênio 2012-2013 estão previstas no Programa 2070 – Segurança Pública com Cidadania, 

monitorado e acompanhado pelo Ministério da Justiça. A seguir serão apresentadas as metas 

previstas nos Objetivos de Governo para o Programa 2070, sendo destacada em negrito aquelas que 

envolvem direta ou indiretamente a PRF: 

 
Quadro 5 – Objetivos de Governo vinculados à PRF 

OBJETIVOS DE GOVERNO METAS PRF PPA 2012-2015 – PROGRAM 2070 

0825 -  Aprimorar o combate à criminalidade, com 

ênfase em medidas de prevenção, assistência, 

repressão e fortalecimento das ações integradas para 

superação do tráfico de pessoas, drogas, armas, 

lavagem de dinheiro e corrupção, enfrentamento de 

ilícitos característicos da região de fronteira e na 

intensificação da fiscalização do fluxo migratório. 

Ampliar de 10,4 milhões para 24 milhões os 

procedimentos de fiscalização de pessoas; Aquisição de 15 

veículos scanner para operações de fronteira; Implantar 

350 unidades de PNRs nas fronteiras; Implantar 21 

UNEFRONs da PRF.; Implantar 66 pontos de 

monitoramento OCR – Sistema Alerta Brasil;  Implantar  

Sistema de tratamento de dados de Inteligência Policial 

do DPRF nas fronteiras; Realizar 08 Operações Especiais 

Integradas nas regiões de fronteiras. 

0830 -  Propiciar a atuação de excelência dos órgãos 

de segurança pública da União, dos estados, do 

Distrito Federal e dos municípios, assim como de 

outras instituições, com ênfase no aprimoramento de 

suas estruturas físicas, organizacionais e modelos de 

gestão, do desenvolvimento de sistemas de informação 

e bancos de dados, do fortalecimento da atividade de 

inteligência e reestruturação e modernização do 

sistema de produção da prova material. 

Implantar 166 pontos de monitoramento – OCR – 

Sistema Alerta Brasil; Mapear as competências 

necessárias para o desempenho das atribuições da PRF, 

identificando perfis adequados, em especial às atividades 

de liderança e gestão, bem como aperfeiçoar os 

mecanismos de avaliação de desempenho e valorização 

dos servidores; Promover a reestruturação 

organizacional dos órgãos policiais da União; Realizar 

ações de capacitação dos servidores da PRF, de modo a 

ajustar as competências institucionais, qualificando 85% 

dos servidores com no mínimo 30 h/a de capacitação 

anual; Reformar as unidades operacionais de apoio ao 

policiamento – PRF. 

0832 -  Implantar o Plano Nacional de Segurança em 

Grandes Eventos., dotando as Instituições de 

Segurança Pública dos recursos necessários para a 

integração das ações e execução dos projetos. 

Instalar doze Centros de Comando e Controle Locais nos 

Estádios – Cidades Sedes CM 2014; Doze  CCCI  regionais 

nos Estados sede da CM 2014; Quinze CCCI em outros 

Estados;  Um CCC Nacional; Cinqüenta e um CCC Móveis 

destinados às sedes da Copa e centros de treinamento das 

seleções; Capacitar 5 mil PRFs em ações específicas 

voltadas para grandes eventos. 

0833 -  Fortalecer a segurança viária e a educação para 

o trânsito, ampliando a capacidade de policiamento, 

monitoramento e fiscalização nas rodovias federais e 

integrando ações relacionadas à temática. 

  

Alcançar com ações de Educação para o Transito 1 

milhão de pessoas até 2015; Ampliar a parceira com o 

MS – SAMU Rodoviário; Ampliar de 21.500.000 para 

24.000.000 o número de fiscalizações de veículos nas 

rodovias federais;  Ampliar de 4.150.000 para 6.000.000 o 

número de procedimentos de fiscalização de alcoolemia; 

Implantar o Centro de Segurança Viária;  Implantar 

Centros de Comando e Controle em todas as 

Superintendências Regionais (monitorar, despachar, 

controlar as ações operacionais); Monitorar 

eletronicamente com câmeras de vigilância 200 pontos 

críticos de rodovias. 
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3.1 Planejamento das Ações da Unidade Jurisdicionada 

Desta forma, o Planejamento desta Superintendência buscou contribuir incisivamente 

tanto no Sistema de Segurança Pública quanto no Sistema de Segurança Viária. Assim, medidas 

repressivas de combate a criminalidade dividiu as atenções com medidas preventivas que 

buscassem a redução do número de acidentes graves e suas consequências nas rodovias e estradas 

federais que cortam o Estado de Minas Gerais. 

Como vem sendo amplamente divulgado nos meios de comunicação nos últimos anos, 

as características inerentes ao trânsito rodoviário e a grande extensão da malha viária, favorecem a 

proliferação das ações delituosas, onde são observados crimes de evasão fiscal e de divisas, 

transporte ilegal de madeiras e animais silvestres, exploração sexual de crianças e adolescentes, 

tráfico de pessoas, tráfico de drogas e de armas, contrabando, descaminho, transporte de materiais 

irregulares e falsificados, dentre outros. 

O foco de atuação da PRF está inserido em uma visão de real proteção ao cidadão, 

proporcionada pela sua presença de seus agentes de forma ostensiva, aliada à necessária repressão 

do crime, com ampliação das ações de inteligência, proporcionando o aumento da sensação de 

segurança. Além disso, e mais importante, seus objetivos são atingidos através da execução das 

ações de segurança pública com cidadania, desenvolvendo atividades que vão desde a saúde dos 

motoristas profissionais às atividades de educação para o trânsito, envolvendo também crianças e 

adolescentes como público alvo. 

No âmbito da Segurança Viária, os esforços procuram controlar as causas com vistas a 

inibir os acidentes de trânsito, pois estes representam imensos prejuízos à economia e à sociedade 

brasileira, afinal as consequências desfavoráveis de um acidente de trânsito interferem na saúde 

pública, impactam negativamente nos custos das empresas transportadoras e seguradoras, e , 

principalmente, nos danos intangíveis e irreparáveis na vida social e familiar dos cidadãos. 

Com o objetivo de reduzir o número de acidentes e, consequentemente os seus reflexos 

negativos, a PRF tem implementado uma metodologia de trabalho mais efetiva, utilizando-se de 

assistência direta ao cidadão, orientações aos usuários das rodovias, campanhas educativas, dentre 

outros. Assim, o planejamento das atuações tem-se desenvolvido no intuito de estabelecer ações 

integradas com os demais Órgãos Administrativos, bem como com os administrados em geral, para, 

cada vez mais, prestar um serviço relevante e de qualidade à Sociedade, público-alvo de todas as 

atividades empreendidas pela Polícia Rodoviária Federal.  

 

3.2 Estratégias de Atuação Frente aos Objetivos Estratégicos 

Um dos pontos que mais trouxe resultados positivos foi a realização do mapeamento dos 

pontos críticos das rodovias federais no Estado de Minas Gerais. Com a utilização do banco de 

dados contido no Sistema de Informações Gerencias – SIGER foi possível identificar os pontos e 

horários com maior incidência de acidentes. Isso permitiu a concentração dos esforços nesses 

pontos cruciais, principalmente nos momentos de elevação do fluxo de veículos, em uma clara 

demonstração do investimento na tecnologia a favor da sociedade. Neste sistema são extraídas as 

informações detalhadas dos acidentes, dos mais simples aos mais complexos, mapeando os locais 

onde mais ocorrem e suas causas mais prováveis. Isto permite o foco nos locais com maiores 

incidência de acidentes com vitimas, permitindo ao gestor a programação da estratégia de atuação 

que otimiza o emprego dos agentes e equipamentos em busca de um resultado mais efetivo. Este 

trabalho permite, ainda, que além das causas humanas (responsáveis pela maioria dos acidentes) 

existem outras causas, a exemplo de falha na infraestrutura viária. Este estudo permite ações diretas 

da Polícia Rodoviária Federal, com ou sem apoio de outros atores, para intervenção na causa dos 

acidentes buscando reduzir um tipo específico de acidente em um local determinado. A 

implementação de radares, é um exemplo da utilização do SIGER, outro exemplo que podemos 
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citar é nos casos de acidentes com atropelamento de pedestres, combatidos pela PRF com ações de 

educação até que sejam instaladas as passarelas para a travessia dos pedestres. 

Outro fator decisivo que orientou o planejamento das ações diárias de policiamento foi 

eleger prioridades de atuação, definido e atacando os fatores críticos. Com a identificação destes 

tipos, que inclusive são responsáveis pela elevação da gravidade dos acidentes, foram 

desenvolvidos trabalhos específicos. Sabedores disto, os agentes da PRF atuam não só com 

aplicação de multas, mas orientando. Neste aspecto cabe destacar o Cinema Rodoviário que é um, 

programa de educação, idealizado por agentes desta regional e que foi premiado pela Volvo, onde os 

motorista e principalmente os passageiros, são chamados para assistirem um filmete que trata da 

infração observada pelo policial durante a abordagem. Isto repercutiu de forma bastante positiva, 

pois os usuários percebem a importância da mudança de seu comportamento no trânsito e de como é 

todos os ocupantes do veículo são responsáveis pela segurança viária. Um bom exemplo são os 

filmetes que mostram as consequências pelo não uso do cinto de segurança, ainda muito percebido 

nas rodovias, e que é um fator agravante para as lesões e as mortes no trânsito. 

A utilização de bebida antes ou durante a condução do veículo, também faz parte de 

uma triste estatística, que ceifa vidas e destrói famílias. Neste sentido a PRF diuturnamente vem 

trabalhando no sentido de combater este ilícito, utilizando em suas abordagens de rotina o 

etilômetro ou bafômetro, como é popularmente conhecido. Observa-se aqui que este trabalho é 

desenvolvido pela PRF desde a década de 90, e conhecendo o aspecto cultural de nossa sociedade, 

hoje a incidência de embriaguez ao volante em rodovias federais é menor que nas vias urbanas. Há 

algum tempo era comum constatar que o cidadão, tinha a sensação de que o constante no antigo 

Regulamento Nacional de Trânsito Brasileiro (lei da década de 60) não era aplicado em vias 

urbanas, exemplo eram o uso do cinto de segurança, o uso do capacete e também a ingestão da 

bebida alcoólica antes de dirigir. Se por um lado existia certo respeito nas rodovias, constatava-se 

que o antigo Regulamento não era aplicável nas cidades em alguns casos, culturalmente falando é 

claro. Hoje avançamos muito e a PRF, sozinha ou em parceria com outros órgãos de segurança e de 

trânsito, atua nas áreas rurais e muitas vezes em perímetros urbanos ou nos centros das cidades, no 

combate a este delito de embriaguez ao volante e que ainda mata muito em nosso país. 

O excesso de velocidade nas rodovias também é alvo de fiscalização da PRF, por meio 

de radares. Este tipo de infração potencializa a possibilidade de graves ferimentos inclusive com 

resultados fatais. Novamente cabe destacar a utilização do SIGER para identificação dos principais 

locais onde são registrados acidentes com perda da direção dos veículos, o que permite uma ação 

incisiva da PRF no controle dos motoristas imprudentes. 

Outro grande desafio assumido pela PRF é a fiscalização das ultrapassagens em locais 

proibidos. Um tipo de infração muito comum, apesar da sinalização existente, e que está 

relacionada com a falta de maturidade, pressa ou imprudência dos motoristas. E as suas 

consequências são as mais devastadores, pois em caso de acidentes a probabilidade de vít imas fatias 

é quase certa. 

Todas essas estratégias de fiscalização de trânsito e as de combate aos ilícitos criminais 

são difundidas aos agentes da PRF por meio do Cartão Programa de Policiamento, onde a chefia de 

Policiamento da Delegacia ou o próprio chefe de Delegacia faz constar os itinerários de 

patrulhamento, pontos de paradas e abordagens e as metas de procedimentos de fiscalização a serem 

realizados ao longo de cada plantão. Todos os chefes foram capacitados e orientados a utilizar o 

SIGER como principal ferramenta para elaboração desses roteiros de trabalho. Além desse 

planejamento da ação diária, têm-se também as operações específicas que acompanham os 

calendários de feriados e festas, tanto nacionais quanto regionais. Essas operações têm por objetivo 

reforçar o policiamento e diminuir os riscos de sinistro potencializado pelo aumento do fluxo de 

veículos e pessoas nas rodovias em momentos específicos. 

Também com vistas a redução dos acidentes, a Polícia Rodoviária Federal entende que 

um fator preponderante nesta luta é a educação. Já faz parte das rotinas das Delegacias em todo o 

Estado, projetos e ações desenvolvidas separadamente ou em parcerias com escolas, agremiações, 

organismos de grande concentração de pessoas. Estes projetos e ações na área de educação busca 
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levar ao cidadão, em várias faixas etárias, a importância da participação destes no  desenvolvimento 

de um trânsito mais seguro. A PRF acredita que por meio da educação, mudança de cultura haverá 

possibilidade de revertermos o quadro que hoje se apresenta. Destacam-se em Minas Gerais além 

do Cinema Rodoviário, citado alhures, o Projeto Educar, que em parceria com escolas, leva até 

estas, todo o conhecimento prático e teórico de um Policial Rodoviário Federal com o objetivo de 

ver cada criança tratar o trânsito como meio de convivência social. No ano de 2012 cerca de 2.000 

crianças foram atendidas na cidade de Pouso Alegre além de professores capacitados para continuar 

o trabalho. Basicamente consiste em uma mudança de postura dentro do ambiente escolar, 

devidamente sinalizado, com placas, faixas, tornando esta criança um pedestre e um futuro 

motorista consciente. 

Evidentemente que também houve a priorização de atividades administrativas que 

possam atender a demanda da atividade fim, desta forma os contratos e serviços considerados 

essenciais para o desenvolvimento das atividades de fiscalização e policiamento foram priorizadas e 

os mesmo estiveram disponíveis durante todo o exercício.  

No campo dos investimentos o DPRF iniciou os trabalhos de migração do sistema de 

rádio para o sistema digital o que trará avanços ainda mais significativos para a atividade 

operacional. É importante frisar a necessidade de priorização de investimentos no monitoramento 

eletrônico da rodovia como forma de coibir infrações de trânsito e a instalação de radares 

fotográficos para inibir o excesso de velocidade, o que permitiria direcionar esforços para a 

realização de ações preventivas na tentativa de sensibilizar e envolver a sociedade na luta pela 

redução dos acidentes e de suas consequências. 

 

3.3 Execução do Plano de Metas ou de Ações 

 

De modo a atender os objetivos citados anteriormente a Coordenação Geral de 

Operações definiu por intermédio da Instrução de Serviço nº 04/2011 as Metas da Unidade para o 

exercício de 2012, sendo que todas foram cumpridas integralmente, conforme pode ser visto no 

quadro a seguir: 

 
Quadro 6 – Execução das metas estabelecidas 

 

INDICADOR 

Taxa de 

Variação de 

Acidentes* 

Taxa de 

Mortalidade* 

Procedimentos de Fiscalização 

Veículos  

Fiscalizados 

Pessoas 

Fiscalizadas 

Teste com 

Etilômetro 

PREVISTO 381,23 21,13 380846 380846 54842 

ALCANÇADO 351,14 15,70 549476 403040 80942 

VARIAÇÃO EM % 92,1 74,3 144,28 105,83 147,56 
*Acidentes e Mortos por 1.000.000 de veículos da Frota Nacional (fonte frota – DENATRAN). 

Fonte dos dados: SIGER/DPRF e ROD/DPRF. 

 

Cabe destacar que os indicadores Taxa de Variação de Acidentes e Taxa de 

Mortalidade possuem polaridade negativa, ou seja, quanto menor o percentual atingido melhor o 

resultado. Por outro lado, os procedimentos de fiscalização são avaliados pela superação dos valores 

previstos.  

Ainda que os números tenham sido positivos não há como comemorá-los, afinal 

1.196 motoristas perderam a vida nas rodovias e estradas federais que cortam o Estado de Minas 

Gerais. Uma mudança de comportamento dos condutores contribuirá de forma mais incisiva na 

redução da morbimortalidade no trânsito, afinal mais de 65% dos acidentes estão relacionados a 

fatores humanos. Considerando que isto somente é alcançado com a conscientização da população a 

PRF atua em projetos e ações de educação, contribuindo para o amadurecimento de alguns 

motoristas. 

Entretanto, enquanto isso não acontece como um todo, a PRF se mantém firme nas 

ações de fiscalização, ainda que o efetivo esteja aquém do ideal. Em um Estado que tem uma das 

maiores malhas viárias do País e um dos maiores fluxos de cargas é inconcebível que o número de 
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agentes não mantenha adequado. Há um esforço muito grande da Direção Geral da Polícia 

Rodoviária Federal para que possamos recompor o efetivo, chegando próximo do número ideal de 

policiais ou, pelo menos, preencher completamente o quantitativo previsto em lei que é de 1.279 

agentes, o que representaria um acréscimo de aproximadamente 40% em relação ao efetivo de 

policiais existente em 2012. Isto depende de autorização do Ministério do Planejamento e o estudo 

já foi apresentado ao Ministério da Justiça. Com a recomposição do efetivo em todo o país a PRF 

terá muito mais a contribuir na redução dos índices de violência, seja criminal ou no trânsito. 
 

Quadro 7 – Comparativo do número de Acidentes e Feridos entre 2007/2012 
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Quadro 8 – Comparativo do número de vítimas fatais entre 2007 e 2012 
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 Verifica-se que, entre 2008 e 2009 houve um salto vertiginoso no quantitativo de acidentes, 

feridos e mortos, da ordem de 21,02%, 7,72% e 6,03%, respectivamente. Em 2010, observamos um 

comportamento atípico da curva de dados, onde o índice de acidentes e feridos por Km mantiveram 

um crescimento mais modesto enquanto o de mortos registrou a maior alta de todo o período. Em 

2011 o comportamento dos índices foi mais homogêneo, ocorrendo uma queda de 3,46% dos 

acidentes, 4,58% dos feridos e 6,42% dos mortos. 

 Em 2012, os resultados mantiveram a tendência de queda, apresentando uma redução de 

2,53% dos acidentes, 1,81% dos feridos e 8,28% dos mortos, demonstrando que o trabalho 

operacional focado nos pontos e horários críticos dos acidentes certamente contribuiu para esses 

números. 

 Se forem analisadas as ocorrências de acidentes em relação aos números absolutos tivemos 

uma diminuição de 693, resultando em um decréscimo de 2,53% dos Acidentes, 1,81% dos Feridos 

e 8,28% dos Mortos relativo ao ano de 2011. A redução destes índices é bastante significativa, 

tendo em vista o aumento de 8,26% para a frota do Estado de Minas Gerais. 

 Observamos que existe a concentração de acidentes nos meses de férias escolares e feriados 

nacionais prolongados. A maior conquista do ano de 2012 foi a redução do número de acidentes no 

mês do Carnaval. Enquanto em 2011 o mês de março (época do carnaval) foi o segundo mais crítico 

do ano, em 2012 o mês de fevereiro foi o segundo menos crítico. O Projeto Rodovida, que contou 

com um aumento expressivo no número de policiais na região, certamente foi crucial para este 

êxito, o que reforça a tese da necessidade de recomposição do quadro de pessoal desta Regional. 

 Um dos pontos focados nos últimos anos é a conscientização dos policiais para a definição 

adequada das causas dos acidentes. Esta informação tem sido um dos pilares do planejamento das 

ações a serem desenvolvidas das atividades rotineiras e eventuais. No quadro a seguir são 

descriminadas as causas mais comuns dos acidentes registrados em Minas Gerais. 
 Quadro 9 – Causa presumível dos acidentes em 2012 

Fonte: SIGER 

 

 

  Quanto aos aspectos da fiscalização de trânsito os resultados também mostram a  

efetividade das ações desenvolvidas pela PRF no Estado de Minas Gerais. Foram mais de um 

milhão de procedimentos de fiscalização, representando mais de 10% de tudo o que foi feito pelo 

Departamento em todo o país. Nos quadros a seguir são demonstradas as Operações realizadas pela 

regional no exercício de 2012:  

 

 

   
Quadro 10 - Operações Realizadas no Exercício de 2012. 

OPERAÇÕES  LOCAL PERÍODO 

CARNAVAL Todo o Estado de Minas Gerais 17/02/12 

SEMANA SANTA Todo o Estado de Minas Gerais 05/04/12 

DIA DO TRABALHO Todo o Estado de Minas Gerais 27/04/12 

CORPUS CHRISTI Todo o Estado de Minas Gerais 06/06/12 

INDEPENDÊNCIA Todo o Estado de Minas Gerais 06/09/12 

NOSSA SRA APARECIDA Todo o Estado de Minas Gerais 05/10/12 

FINADOS Todo o Estado de Minas Gerais 30/10/12 

RELAÇÃO DE ACIDENTES POR CAUSA PRESUMÍVEL – 2012

Descrição Causa Acidente % % % %

Falta de atenção 7730 28,91 2950 24,45 932 22,37 171 14,3

Outras 6462 24,17 3103 25,72 1123 26,95 384 32,11

Velocidade incompatível 5255 19,66 2765 22,92 960 23,04 300 25,08

Não guardar distancia de segurança 2204 8,24 465 3,85 112 2,69 26 2,17

Dormindo 1184 4,43 796 6,6 251 6,02 59 4,93

Defeito mecânico em veiculo 1010 3,78 363 3,01 123 2,95 35 2,93

Ingestão de álcool 756 2,83 504 4,18 197 4,73 53 4,43

Animais na Pista 646 2,42 188 1,56 61 1,46 14 1,17

Desobediência a sinalização 620 2,32 395 3,27 156 3,74 46 3,85

Ultrapassagem indevida 556 2,08 403 3,34 218 5,23 107 8,95

Defeito na via 312 1,17 134 1,11 34 0,82 1 0,08

Total 26735 100 12066 100 4167 100 1196 100

Qtd Acidentes Qtd Ferido Leve Qtd Ferido Grave Qtd Morto
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PROCL. REPÚBLICA Todo o Estado de Minas Gerais 12/11/12 

FIM DE ANO Todo o Estado de Minas Gerais 21/12/12 

RODOVIDA DEL 4/01 – BELO HORIZONTE JAN/FEV 01 A 19 

APOIO A RODOVIDA     DEL 4/01 – BELO HORIZONTE JANEIRO 10 A 22 

MAPEAR 2012 Todo o Estado de Minas Gerais JAN / MAR 24 A 2 

INTEGRADA TODAS AS DELEGACIAS MARÇO 20 

TRANSPORTE SEGURO TODAS AS DELEGACIAS MAR / ABR 26 a 04 

TIRADENTES DEL 4/01 – BELO HORIZONTE ABRIL 21 

EXPOZEBU DEL 4/15 - UBERABA ABR / MAIO 28 A 11 

OTECA III DEL 4/02 – SETE LAGOAS MAIO 10 A 17 

MOTOROMARIA DEL 4/01 – DEL 4/08 MAIO 6 

FENAMILHO 2012 DEL 4/11 –  PATOS DE MINAS MAIO / JUN 31 a 11 

APOIO A DEL 4/9 DEL 4/9 - CAXAMBU JUNHO 12 A 30 

APOIOA DEL 4/16 DEL 4/16 – PARACATU JUNHO 12 A 30 

ONN II DEL 4/10 – POUSO ALEGRE JULHO 8 A 9 

APOIO A DEL 4/14 DEL 4/14 – MONTES CLAROS JULHO 12 A 14 

SEGURANÇA TODAS AS DELEGACIAS JULHO 24 A 25 

JORNADA LEGAL TODAS AS DELEGACIAS JULHO 24 A 26 

GREVE CAMINHON. TODAS AS DELEGACIAS JULHO 26 

INTEGR MÁXIMA II DEL 4/14 – MONTES CLAROS AGOSTO 8 A 16 

DIGNATARIO DEL 4/01 – BELO HORIZONTE AGOSTO 8 A 9 

22º FIPP DEL 4/12 – TEOFILO OTONI AGO / SET 27 A 2 

PESQ. RODOVIARIA DEL 4/17 E DEL 4/18 OUT / NOV 14 A 1 

 

 

  O quadro a seguir representa resultado do esforço legal na fiscalização de trânsito. 

Cabe ressaltar que o registro em banco de dados dos testes de alcoolemia realizados passou a ser 

registrado a partir de 2011, razão pela qual o quadro a seguir não apresenta os dados de 2010.  

 

 
  Quadro 11 – Comparativo  das ações de fiscalização de trânsito 2010 - 2012 

Procedimentos 2010 2011 2012 

Veículos fiscalizados 684215 544567 549476 

Pessoas fiscalizadas 0 7644 403040 

Autuações 140518 126170 130158 

CNH recolhidas 3126 2778 2941 

Documentos retidos 14910 7800 15765 

Veículos retidos 7112 7800 8552 

Animais recolhidos 158 212 151 

Auxílios a usuários 6193 7572 10605 

Escolta/batedor 3091 3862 3478 

Testes de etilômetro * 11354* 80942 

Autuações por alcoolemia * 333* 1952 

Prisões por alcoolemia * 137* 702 

Fonte: Relatório Operacional Diário ROD/DPRF 

 

 

 

  O combate a criminalidade foi efetuado diariamente pelas equipes que desenvolvem as 

atividades rotineiras nas Unidades Operacionais de todas as delegacias da 4ª SRPRF/MG. Neste 

sentido foram promovidas ações específicas proporcionando treinamentos diversos aos agentes 

visando o aprimoramento das técnicas de identificação veicular, abordagem, fundamentos de tiro, 
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revista a pessoas e veículos, entre outros. 

  Foram desencadeadas 63 operações que contaram com a participação do Núcleo de 

Operações Especiais, com destaque para 34 atuações conjuntas com o Ministério do Trabalho e 

Emprego e o Ministério Público do Trabalho no combate ao trabalho degradante ou análogo a 

escravo. 

  

Quadro 12 – Comparativo das ações de combata a criminalidade 2010 - 2012 

Apreensões 2010 2011 2012 

Maconha (gramas) 429872 1237707 2362966 

Cocaina (gramas) 80721 55389 45972 

Crack (gramas) 3898 2574 10792 

Outras (unidades) 3897 1321 408 

Armas 80 55 63 

Munições 768 326 532 

Cigarro (pacotes) 100358 377982 1131 

Mídia 101082 14767 1070 

Medicamentos 2080 3279 1 

Contrabando variado 25292 34500 22368 

Animais silvestres 195 90 774 

Carvão (m3) 8242 4120 2670 

 

 

4. ESTRUTURA DE GOVERNANÇA E DE AUTOCONTROLE DA GESTÃO 

4.1 Avaliação do Funcionamento dos Controles Internos 

 

Quadro 13 – Avaliação do Sistema de Controles Internos da UJ 

ELEMENTOS DO SISTEMA DE CONTROLES INTERNOS A SEREM AVALIADOS VALORES 

Ambiente de Controle 1 2 3 4 5 

1.     A alta administração percebe os controles internos como essenciais à consecução dos 

objetivos da unidade e dão suporte adequado ao seu funcionamento.    X  

2.     Os mecanismos gerais de controle instituídos pela UJ são percebidos por todos os 

servidores e funcionários nos diversos níveis da estrutura da unidade.    X   

3.     A comunicação dentro da UJ é adequada e eficiente.  X    

4.     Existe código formalizado de ética ou de conduta.     X 

5.     Os procedimentos e as instruções operacionais são padronizados e estão postos em 

documentos formais.     X 

6.     Há mecanismos que garantem ou incentivam a participação dos funcionários e servidores 

dos diversos níveis da estrutura da UJ na elaboração dos procedimentos, das instruções 

operacionais ou código de ética ou conduta. 
   X  

7.     As delegações de autoridade e competência são acompanhadas de definições claras das 

responsabilidades.     X 

8.     Existe adequada segregação de funções nos processos e atividades da competência da 

UJ. 
    X 

9.     Os controles internos adotados contribuem para a consecução dos resultados planejados   X   
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pela UJ. 

Avaliação de Risco 1 2 3 4 5 

10. Os objetivos e metas da unidade jurisdicionada estão formalizados.    X  

11. Há clara identificação dos processos críticos para a consecução dos objetivos e metas da 

unidade. 
 X    

12. É prática da unidade o diagnóstico dos riscos (de origem interna ou externa) envolvidos 

nos seus processos estratégicos, bem como a identificação da probabilidade de ocorrência 

desses riscos e a consequente adoção de medidas para mitigá-los. 
  X   

13. É prática da unidade a definição de níveis de riscos operacionais, de informações e de 

conformidade que podem ser assumidos pelos diversos níveis da gestão.    X   

14. A avaliação de riscos é feita de forma contínua, de modo a identificar mudanças no perfil 

de risco da UJ ocasionadas por transformações nos ambientes interno e externo.   X   

15. Os riscos identificados são mensurados e classificados de modo a serem tratados em uma 

escala de prioridades e a gerar informações úteis à tomada de decisão.  X    

16. Não há ocorrência de fraudes e perdas que sejam decorrentes de fragilidades nos 

processos internos da unidade.   X   

17. Na ocorrência de fraudes e desvios, é prática da unidade instaurar sindicância para apurar 

responsabilidades e exigir eventuais ressarcimentos.      X 

18. Há norma ou regulamento para as atividades de guarda, estoque e inventário de bens e 

valores de responsabilidade da unidade.      X 

Procedimentos de Controle 1 2 3 4 5 

19. Existem políticas e ações, de natureza preventiva ou de detecção, para diminuir os riscos e 

alcançar os objetivos da UJ, claramente estabelecidas.   X   

20. As atividades de controle adotadas pela UJ são apropriadas e funcionam consistentemente 
de acordo com um plano de longo prazo.  X    

21. As atividades de controle adotadas pela UJ possuem custo apropriado ao nível de 

benefícios que possam derivar de sua aplicação.   X   

22. As atividades de controle adotadas pela UJ são abrangentes e razoáveis e estão 

diretamente relacionadas com os objetivos de controle.   X   

Informação e Comunicação 1 2 3 4 5 

23. A informação relevante para UJ é devidamente identificada, documentada, armazenada e 

comunicada tempestivamente às pessoas adequadas.    X  

24. As informações consideradas relevantes pela UJ são dotadas de qualidade suficiente para 

permitir ao gestor tomar as decisões apropriadas.    X  

25. A informação disponível para as unidades internas e pessoas da UJ é apropriada, 

tempestiva, atual, precisa e acessível.   X   

26. A Informação divulgada internamente atende às expectativas dos diversos grupos e 

indivíduos da UJ, contribuindo para a execução das responsabilidades de forma eficaz.   X   

27. A comunicação das informações perpassa todos os níveis hierárquicos da UJ, em todas as 

direções, por todos os seus componentes e por toda a sua estrutura.   X   

Monitoramento 1 2 3 4 5 

28. O sistema de controle interno da UJ é constantemente monitorado para avaliar sua 

validade e qualidade ao longo do tempo.   X   

29. O sistema de controle interno da UJ tem sido considerado adequado e efetivo pelas 

avaliações sofridas. 
   X     

30. O sistema de controle interno da UJ tem contribuído para a melhoria de seu desempenho.    X     

Análise Crítica: 

    Essa UJ não possui em sua estrutura uma Área encarregada especificamente do acompanhamento do Sistema de 

Controle Interno, esta estruturação encontra-se presente no âmbito do Ministério da Justiça, ao qual esta UJ é 

subordinada. 

    Inobstante, foi criado o Grupo de Acompanhamento de Auditoria e Fiscalização que tem a responsabilidade de ser o 

elo com os órgão de controle, acompanhado as demandas oriundas do TCU e CGU/PR. 

    Cabe ressaltar que a alta Administração do DPRF tem envidado esforços no sentido de dotar a Instituição de uma área 



4ª Superintendência Regional de Polícia Rodoviária Federal                                                     Relatório de Gestão 2012 

Pág. 29-66 

de assessoramento de controle interno, conforme Projeto de reestruturação do DPRF 
    Quanto ao código de conduta, informamos que todo o DPRF orienta suas ações pelo Decreto Nº 1.171, de 22 de junho 

de 1994, que aprovou o Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal. Tal 

instrumento é abordado na disciplina Ética e Cidadania, do Curso de Formação Profissional do DPRF. Além disso, 

alguns de seus preceitos são comumente reiterados pelas ações de Corregedoria Participativa. 

Escala de valores da Avaliação: 

(1) Totalmente inválida: Significa que o conteúdo da afirmativa é integralmente não observado no contexto da UJ. 

(2) Parcialmente inválida: Significa que o conteúdo da afirmativa é parcialmente observado no contexto da UJ, 

porém, em sua minoria. 

(3) Neutra: Significa que não há como avaliar se o conteúdo da afirmativa é ou não observado no contexto da UJ. 

(4) Parcialmente válida: Significa que o conteúdo da afirmativa é parcialmente observado no contexto da UJ, porém, 

em sua maioria. 

(5) Totalmente válido. Significa que o conteúdo da afirmativa é integralmente observado no contexto da UJ. 

 

4.2 Sistema de Correição 

 

  O Sistema de Correição da Polícia Rodoviária Federal é integrado pela 

Corregedoria-Geral, com sede em Brasília/DF, e por 26 (vinte e seis) Corregedorias Regionais que 

estão distribuídas pelos diversos Estados da Federação e Distrito Federal. O Sistema tem previsão 

na Portaria nº 1.375, de 2 de agosto de 2007, do Senhor Ministro de Estado da Justiça, que aprovou 

o Regimento Interno do Departamento de Polícia Rodoviária Federal. 

  Obedecendo-se a essa estrutura orgânica, são responsáveis pela instauração de 

procedimentos disciplinares os Dirigentes Regionais, em sua área de atuação, e a Corregedora-

Geral do DPRF, nos casos que envolvam servidores da unidade central ou que envolvam servidores 

lotados em mais de uma unidade regional e, ainda, nas situações em que existem impedimentos das 

autoridades regionais. 

  Como margens de atuação, a Corregedora Regional utiliza entre outros os 

normativos: Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990; Lei 9.784, de 29 de janeiro de 1999;  Portaria 

do Ministro da Justiça n° 1.534, de 14 de dezembro de 2002, que instituiu o Regulamento 

Disciplinar do DPRF;  Portaria Conjunta Ministério da Justiça e Secretaria Nacional de Direitos 

Humanos nº 4.226, de 31 de dezembro de 2010; e Instrução Normativa 01/2010, da Corregedoria 

Geral do DPRF.  

  Com o intuito de agir preventivamente no combate aos desvios de conduta, a PRF 

instituiu em 2007 o Programa Corregedoria Participativa onde são proporcionadas palestras aos 

agentes destacando a importância de desempenharem as atribuições do cargo com eficiência e 

eficácia, contribuindo para uma cultura de reflexão dos servidores sobre condutas individuais e 

coletivas e o impacto na formação da imagem corporativa da PRF. 

  O reduzido número de servidores na área e a restrição orçamentária sofrida no 

exercício de 2012 foram os principais fatores que dificultaram a análise e conclusão de 

procedimentos correicionais, tendo sido direcionado os esforços aos processos que envolvia maior 

gravidade ou com risco de prescrição. 

  No ano de 2012, constam os seguintes dados no sistema cartorial da Corregedoria da 

4ª SRPRF/MG: 
Quadro 16 – Resumo dos procedimentos correicionais em 2012 

PROCEDIMENTOS INSTAURADOS - 2012 Quantidade Fonte 

Processos Administrativos Disciplinares: 54 CGU-PAD 

Sindicâncias Administrativas Disciplinares: 3 CGU-PAD 

Ritos Sumários: 1 CGU-PAD 

Total de Procedimentos: 58 CGU-PAD 

PROCEDIMENTOS JULGADOS – 2012 Quantidade Fonte 

Processos Administrativos Disciplinares: 42 CGU-PAD 

Sindicâncias Administrativas Disciplinares: 3 CGU-PAD 

Ritos Sumários: 1 CGU-PAD 

Total de Procedimentos: 46 CGU-PAD 
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RESULTADO DE JULGAMENTOS – 2012 Quantidade Fonte 

Advertências: 7 Estatísticas CR 

Suspensões: 3 Estatísticas CR 

Demissões: 2 Estatísticas CR 

Cassações de Aposentadorias: 0 Estatísticas CR 

Notas de Culpa 0 Estatísticas CR 

Absolvições: 31 Estatísticas CR 

NÚMEROS DIVERSOS – 2012 Quantidade Fonte 

Processos administrativos disciplinares em andamento 53 Estatísticas CR 

Processos Pendentes 166 Estatísticas CR 

Operações da Corregedoria 8 Estatísticas CR 

Prisões de Servidores 0 Estatísticas CR 

Total de denúncias recebidas 206 Estatísticas CR 

Denúncias apuradas 121 Estatísticas CR 

Denúncias arquivadas 101 Estatísticas CR 

Orçamento executado (diárias e passagens) R$ 165.342,85 Estatísticas CR 

Processos Encaminhados ao Ministério Público com indícios de 

prática de crimes 
88 

Estatísticas CR 

 

4.3 Cumprimento pela Instância de Correição da Portaria nº 1.043/2007 da CGU 

 

  Informamos que esta Jurisdicionada atendeu parcialmente os preceitos contidos nos 

artigos 4º e 5º da Portaria nº 1.043, de 24 de julho de 2007, expedida pela Controladoria-Geral da 

União – CGU/PR, que tratam dos prazos para inserção de dados no Sistema de Gestão de Processos 

Disciplinares – CGU-PAD, haja vista a que os processos estão sendo cadastrados desde 2011. 

Ressaltamos que foram realizados alguns mutirões com essa finalidade, no entanto, ainda existe um 

passivo a ser cadastrado e, em alguns casos, a ausência de dígito verificador em sua identificação 

tem impossibilitado a inclusão no sistema CGU-PAD. A Corregedoria Regional estará tomando as 

medidas necessárias para cumprimento integral da referida norma. 

  Os processos instaurados após esses mutirões estão sendo incluídos tempestivamente 

e atualizados de acordo com as fases instrutórias garantindo a integralidade, disponibilidade e 

confidencialidade das informações registradas.  

 

5. PROGRAMAÇÃO E EXECUÇÃO DA DESPESA ORÇAMENTÁRIA E 

FINANCEIRA 
5.1 Informações Sobre Programas do PPA de Responsabilidade da UJ 

Esta Unidade Jurisdicionada executa Ações vinculadas aos Programas 2012 e 2070, no 

entanto sua responsabilidade está a cargo do Ministério da Justiça. Desta Forma não são 

preenchidos os quadros previstos nos itens 4.1.1, 4.1.2 4.1.3 e 4.1.5 da Portaria TCU nº 150/2012. 

5.2 Informações Sobre Objetivos de Governo de Responsabilidade da UJ 

Esta Unidade Jurisdicionada executa Ações vinculadas aos Objetivos de Governo 

0825,833, no entanto sua responsabilidade está a cargo do Ministério da Justiça. Desta forma  não 

são preenchidos os quadros previstos nos itens 4.1.1, 4.1.2 4.1.3 e 4.1.5 da Portaria TCU nº 

150/2012. 

 

5.3 Informações Sobre Ações de Programas Temáticos vinculados a UJ 
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  Em que pese o fato desta UJ não ter um Programa Temático sob sua 

Responsabilidade ou Objetivos é necessário destacar as Ações em que contribuímos para o 

cumprimento das metas estabelecidas. 

 
Quadro 15 – Ação 20IC vinculada a programa temático executados pela UJ 

Identificação da Ação 

Código 20IC 

Descrição Estratégia Nacional de Segurança Pública nas Fronteiras – ENAFRON 

Iniciativa 

03DN - Fortalecimento e aprimoramento da capacidade de enfrentamento à criminalidade, 

em especial ao crimeorganizado, ao tráfico de pessoas, drogas e armas, à pirataria, aos 

ilícitos característicos da região de fronteira, à lavagem de dinheiro e ao financiamento do 
terrorismo, pelos órgãos de segurança pública e outras instituições 

Unidade Responsável DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ 

Unidade Orçamentária DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)        

Dotação Despesa Restos a Pagar 
Valores Pagos 

Inicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados 
0 138434,45 138434,45 136720,89 0 1713,56 136720,89 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição Unidade de Medida 
Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

 Não se Aplica      
Fonte: SIAFI GERENCIAL 

   

Análise Crítica 

  As metas físicas e financeiras da Ação são acompanhadas e monitoradas pelo 

DPRF/MJ, UG 200109, não havendo a indicação de dotação inicial ou metas para esta Unidade. 

  Os gastos executados referem-se a pagamentos de diárias e passagens aéreas de 

agentes da 4ª SRPRF/MG que apoiaram as atividades da PRF na faixa de fronteira, conforme 

planejamento da Divisão de Combate ao Crime – DCC/CGO. 

 
Quadro 16 – Ação 200G vinculada a programa temático executados pela UJ 

Identificação da Ação 

Código 200G 

Descrição 
CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DE POSTOS E DELEGACIAS DA POLICIA 

RODOVIÁRIA FEDERAL 

Iniciativa 
03E1 - Provimento de infraestrutura adequada para os órgãos policiais da União e promoção 

da atualização tecnológica, aparelhamento e manutenção das soluções implementadas. 

Unidade Responsável DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ 

Unidade Orçamentária DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)        

Dotação Despesa Restos a Pagar 
Valores Pagos 

Inicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados 
- 944606,38 944606,38 0 0 944606,38 0 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição Unidade de Medida 
Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

 Não se Aplica      
Fonte: SIAFI GERENCIAL 

   

 

 

Análise Crítica 

  As metas físicas e financeiras da Ação são acompanhadas e monitoradas pelo 

DPRF/MJ, não havendo a indicação de dotação inicial ou metas para esta Unidade. A licitação foi 
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realizada no final do exercício, em função da liberação da disponibilidade orçamentária, razão pela 

qual os valores ficaram registrados em restos a pagar. 

  Os gastos executados referem-se a obras de ampliação da Unidade Operacional 

Capivari, localizada no município de Pouso Alto, na região sul de Minas Gerais, favorecendo o 

atendimento aos usuários que utilizam a BR354. A rodovia serve uma região de atrativos turísticos 

em função da existência de com diversas instâncias hidrominerais, além de estar situada entre as 

BR381 e BR040, que são as principais vias de ligação com os Estados de São Paulo e Rio de 

Janeiro respectivamente. 

 

 
Quadro 17 – Ação 2524 vinculada a programa temático executados pela UJ 

Identificação da Ação 

Código 2524 

Descrição 
CAPACITAÇÃO DOS SERVIDORES DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA 

RODOVIÁRIA FEDERAL 

Iniciativa 
03DY - Fortalecimento, seleção, formação, capacitação e valorização do quadro de 

servidores das polícias da União 

Unidade Responsável DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ 

Unidade Orçamentária DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)        

Dotação Despesa Restos a Pagar 
Valores Pagos 

Inicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados 
93777,96 93777,96 93777,96 86559,22 - 7218,74 136720,89 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição Unidade de Medida 
Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 
1 Servidor Capacitado Servidor capacitado - 421 - - 

Fonte SIAFI GERENCIAL 

 

 

Análise Crítica 

  As metas físicas e financeiras da Ação são acompanhadas e monitoradas pelo 

DPRF/MJ, não havendo a indicação de dotação inicial ou metas para esta Unidade. 

  Em 2012, na área de capacitação de pessoal, além do atendimento de todas as 

convocações de servidores para a participação em eventos de capacitação planejados e executados 

pela Coordenação de Ensino (COEN), este Núcleo orientou, controlou e executou eventos de 

capacitação no âmbito desta Regional, que ofereceu 421 vagas aos servidores. 

A execução dos eventos de capacitação ocorre a partir do planejamento da 

Coordenação de Ensino – COEN ou por interesse/necessidade da 4ª SRPRF/MG, de acordo com os 

recursos disponibilizados para a Superintendência Regional. 

 

 

 

 

 

 

 

 
Quadro 18 – Ação 2723 vinculada a programa temático executados pela UJ 

Identificação da Ação 

Código 2723 

Descrição POLICIAMENTO OSTENSIVO NAS RODOVIAS E ESTRADAS FEDERAIS 

Iniciativa 
03EH - Fortalecimento da capacidade de enfrentamento à violência no trânsito, no âmbito 

das rodovias federais, por meio do aprimoramento das ações de fiscalização e educação 



4ª Superintendência Regional de Polícia Rodoviária Federal                                                     Relatório de Gestão 2012 

Pág. 33-66 

para o trânsito, envolvendo o cidadão e outras organizações da sociedade civil, visando à 

mudança de comportamento em busca de um trânsito mais seguro.  

Unidade Responsável DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ 

Unidade Orçamentária DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)        

Dotação Despesa Restos a Pagar 
Valores Pagos 

Inicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados 

3270244,87 3270244,87 3270244,87 2585114,38  685130,49 2585114,38 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição 
Unidade de 

Medida 

Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 
1 Procedimentos de Fiscalização Unidade 816534 1033458 - - 

Fonte: SIAFI GERENCIAL 

 

Análise Crítica 

  As metas físicas e financeiras da Ação são acompanhadas e monitoradas pelo 

DPRF/MJ, não havendo a indicação de dotação inicial para esta Unidade. A meta física para a 

regional foi de 816.534 procedimentos de fiscalização, abrangendo a fiscalização de veículos e 

pessoas e os testes de alcoolemia. 

  Os resultados alcançados representam aproximadamente 10% de todos os 

procedimentos de fiscalização realizados pelo DPRF, comprovando a importância estratégica que 

esta Superintendência possui no cenário nacional. 

  Os principais gastos com a ação estão relacionados principalmente com a 

manutenção da frota de veículos, afinal este é o principal instrumento de trabalho utilizados pelos 

agestes da PRF. Assim, os gastos com combustíveis, lubrificantes, peças e serviços de manutenção 

de viaturas se aproximaram de dois milhões de reais, o que representa aproximadamente 62% dos 

gastos desta ação. 

  Os valores gastos com a movimentação de servidores para apoiar operações dentro e 

fora da Regional representou a segunda maior despesa da ação, sendo que o custo com diárias foi 

superior a R$606.00,00 (seiscentos e seis mil reais), cabendo destacar que em alguns casos incluem 

o apoio a Operações do DPRF e de outras Regionais. 

  Por fim, cabe destacar os custos para manter em plenas condições de funcionamento 

os etilômetros e radares da regional, afinal são os principais instrumentos utilizados na fiscalização 

de condutores, e que chegaram próximo dos R$80.000,00 (oitenta mil reais). 

 

 
Quadro 19 – Ação 2816 vinculada a programa temático executados pela UJ 

Identificação da Ação 

Código 2816 

Descrição SERVIÇO DE INTELIGÊNCIA DA POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL 

Iniciativa 03DW - Aprimorar as ações de investigação e operações de inteligência policial  

Unidade Responsável DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ 

Unidade Orçamentária DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)        

Dotação Despesa Restos a Pagar 
Valores Pagos 

Inicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados 
42755,56 42755,56 42755,56 41543,14 0 1212,42 41543,14 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição Unidade de Medida 
Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

 Não se Aplica      

Fonte: SIAFI GERENCIAL 

 

Análise Crítica 



4ª Superintendência Regional de Polícia Rodoviária Federal                                                     Relatório de Gestão 2012 

Pág. 34-66 

  As metas físicas e financeiras da Ação são acompanhadas e monitoradas pelo 

DPRF/MJ, não havendo a indicação de dotação inicial e metas para esta Unidade.  

  Durante o exercício de 2012, o Núcleo de Inteligência – NUINT buscou trabalhar 

com a integração de suas ações com as Delegacias PRF, para tanto proporcionou a capacitação e 

formação de agentes visando a criação de Bases Descentralizadas de Inteligência em pelo menos 

cinco Delegacias, o que ampliará e muito o alcance e a eficácia dos trabalhos realizados. Da mesma 

forma que foram estreitadas as parcerias já existentes com outros órgão do Sistema Brasileiro de 

Inteligência. 

  O mapeamento de 6.300 ocorrência criminosas com e sem autoria foram analisadas, 

destacando os pontos de interesse para futuras ações preventivas no combate a criminalidade, onde 

por exemplo, poderá ser elaborados relatórios específicos para cada modalidade criminosa. 

  Os principais gastos desta ação estão com o deslocamento de servidores para 

participação de diversas atividades entre as quais podemos destacar o Grupo de combate a Pirataria 

– (GCP), coordenado pelo Ministério Público Estadual, operações conjuntas com a ANTT, Receita 

Estadual e Federal no combate a sonegação fiscal, transporte clandestino e contrabando e 

descaminho, entre outras. 

 
Quadro 20 – Ação 8623 vinculada a programa temático executado pela UJ 

Identificação da Ação 

Código 8623 

Descrição 
REFORMA E MODERNIZAÇÃO DE BASES OPERACIONAIS E UNIDADES DA 

POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL 

Iniciativa 
03E1 - Provimento de infraestrutura adequada para os órgãos policiais da União e promoção 

da atualização tecnológica, aparelhamento e manutenção das soluções implementadas 

Unidade Responsável DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ 

Unidade 

Orçamentária 
DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)        

Dotação Despesa Restos a Pagar 
Valores Pagos 

Inicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados 
1428015,21 1428015,21 1428015,21 59673,97 0 1368341,24 59673,97 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição Unidade de Medida 
Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

 Não se Aplica      
Fonte: SIAFI GERENCIAL 

Análise Crítica 

  As metas físicas e financeiras da Ação são acompanhadas e monitoradas pelo 

DPRF/MJ, não havendo a indicação de dotação inicial e metas para esta Unidade.  

  Foram contratadas empresas especializadas para elaboração de projetos executivos 

para realização de obras de reforma e modernização de 26 Unidades Operacionais. A expectativa é 

que se iniciem as obras de alguns desses projetos ainda em 2013. Foram contratadas a execução de 

duas obras de reforma de Unidades Operacionais. 

 

 

 
Quadro 21 – Ação 8698 vinculada a programa temático executado pela UJ 

Identificação da Ação 

Código 8698 

Descrição 
MANUTENÇÃO E MODERNIZAÇÃO DOS SISTEMAS DE TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

Iniciativa 
03E1 - Provimento de infraestrutura adequada para os órgãos policiais da União e promoção 
da atualização tecnológica, aparelhamento e manutenção das soluções implementadas  

Unidade Responsável DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ 
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Unidade 

Orçamentária 
DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)        

Dotação Despesa Restos a Pagar 
Valores Pagos 

Inicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados 
2145926,66 2145926,66 2145926,66 1145123,4 7041,23 1000803,26 1138082,17 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição Unidade de Medida 
Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

 Não se Aplica      
Fonte: SIAFI GERENCIAL 

 

Análise Crítica 

  As metas físicas e financeiras da Ação são acompanhadas e monitoradas pelo 

DPRF/MJ, não havendo a indicação de dotação inicial e metas para esta Unidade.  

  As principais despesas executadas nesta ação estão relacionadas a manutenção dos 

links de dados e o os serviços de telefonia fixa e móvel.  Outro fator que foi priorizado pelo DPRF 

foi a aquisição de novas torres para a implantação do sistema de rádio digital. A UJ executou ainda, 

despesas com serviços de manutenção do sistema de rádio utilizado atualmente e foram adquiridos 

alguns notebooks. 

 
Quadro 22 – Ação 86A1 vinculada a programa temático executado pela UJ 

Identificação da Ação 

Código 86A1 

Descrição 
PROCESSAMENTO E ARRECADAÇÃO DE MULTAS APLICADAS PELA POLÍCIA 

RODOVIÁRIA FEDERAL 

Iniciativa 

03EH - Fortalecimento da capacidade de enfrentamento à violência no trânsito, no âmbito das 

rodovias federais, por meio do aprimoramento das ações de fiscalização e educação para o 

trânsito, envolvendo o cidadão e outras organizações da sociedade civil, visando à mudança de 

comportamento em busca de um trânsito mais seguro  

Unidade Responsável DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ 

Unidade 
Orçamentária 

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)        

Dotação Despesa Restos a Pagar 
Valores Pagos 

Inicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados 
101444,95 101444,95 101444,95 101444,95 0 0 101444,95 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição Unidade de Medida 
Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

 Não se Aplica      
Fonte: SIAFI GERENCIAL 
 

Análise Crítica 

  As metas físicas e financeiras da Ação são acompanhadas e monitoradas pelo 

DPRF/MJ, não havendo a indicação de dotação inicial e metas para esta Unidade. Os valores mais 

representativos dessa despesa estão relacionados a aquisição de talonários de multas para reposição 

do estoque da regional. 

 

NOTA: Reinscrição de restos a pagar relativa ao Programa 0663 – SEGURANÇA PÚBLICA NAS 

RODOVIAS FEDERAIS (PPA 2008 – 2011). 
 

Quadro 23 – Ação 14M3 vinculada a programa 0663 (PPA 2008/2011)J 

Identificação da Ação 

Código 14M3 
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Descrição Ações de Segurança pública a cargo da Polícia Rodoviária Federal na Conferência Rio + 20 

Iniciativa NÃO SE APLICA 

Unidade Responsável DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ 

Unidade 

Orçamentária 
DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)        

Dotação Despesa Restos a Pagar 
Valores Pagos 

Inicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados 
444141,86 444141,86 444141,86 444141,86 0 0 444141,86 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição Unidade de Medida 
Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

 Não se Aplica      
Fonte: SIAFI GERENCIAL 

 

 

Análise Crítica 

  Nesta ação foram aplicados valores com diárias e passagens dos agentes desta UJ que 

participaram do apoio à Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável - 

Conferência Rio + 20, cuja responsabilidade ficou a cargo da Coordenação Geral de Operações – 

CGO. 

 

5.4 Informações Sobre Programas de Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado vinculados a 

UJ 

 
Quadro 24 – Ação 2000 vinculada a Programa de Gestão,  Manutenção e Serviços ao Estado Executado pela UJ 

Identificação da Ação 

Código 2000  

Descrição ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE 

Unidade Responsável DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ 

Unidade 
Orçamentária 

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)        

Dotação Despesa Restos a Pagar 
Valores Pagos 

Inicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados 
4472396,3 4472396,3 4472396,3 4026308,95  446087,35 4026308,95 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição Unidade de Medida 
Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

 Não se Aplica      

 

  Análise crítica 

  As principais despesas executadas na ação são: terceirização e estagiários, 

manutenção predial, atividades correcionais, energia elétrica, água e esgoto, aquisição de material 

de consumo, licenciamento da frota, locação de bens móveis, manutenção de máquinas e 

equipamentos, correios e publicações oficiais. 

  Os investimentos realizados objetivaram a modernização de mobiliários para as 

Unidades Operacionais, melhorando as condições de atendimento aos usuários das rodovias. 

   

5.5 Informações Sobre a Execução Orçamentária e Financeira da Despesa 

5.5.1 Identificação das Unidades Orçamentárias da UJ 

Quadro 25 – Identificação das Unidades Orçamentárias  da UJ 

Denominação das Unidades Orçamentárias Código da UO Código SIAFI da 
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UGO 

Departamento de Polícia Rodoviária Federal – DPRF/MJ 30107 200109 

Fonte: SIAFI 

 

5.5.2 Programação de Despesas e das Reservas de Contingência 

  A programação das Despesas Correntes, de Capital e das Reservas de Contingência é 

realizada pela Órgão Central, UG 200109, conforme a proposta orçamentária encaminhada ao 

Ministério da Justiça, cabendo a esta UJ apenas a execução do que é movimentado. 
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5.5.3. Movimentação de Créditos Interna e Externa 

Quadro 26 – Movimentação Orçamentária por Grupo de Despesa Valores em R$ 1,00   

Natureza da Movimentação de Crédito 
UG concedente 

ou recebedora 
Classificação da ação 

Despesas Correntes 

1 – Pessoal e Encargos 

Sociais 

2 – Juros e Encargos da 

Dívida 

3 – Outras Despesas 

Correntes 

Movimentação Interna 

Concedidos - - 0,00 0,00 0,00 

Recebidos 200109 

09272008901810001 

06122211220000001 

06128207025240001 

06181066314M30033 

06181207020IC0001 

06181207027230001 

06181207086230001 
06181207086980001 

06181207086A10001 

06183207028160001 

94.291,99 

 
0,00 11.564.538,28 

Movimentação Externa 

Concedidos - - 0,00 0,00 0,00 

Recebidos 

-153978 12368203020RM0001 0,00 0,00 3.898,70 

393001 
26125207523460001 

26125207523470001 
0,00 0,00 

425.492,03 

185.500,00 

Natureza da Movimentação de Crédito 
UG concedente 

ou recebedora 
Classificação da ação 

Despesas de Capital 

4 – Investimentos 
5 – Inversões 

Financeiras 

6 – Amortização da 

Dívida 

Movimentação Interna 

Concedidos - - 0,00 0,00 0,00 

Recebidos 200109 
06122211220000001 
06181207086980001 

061812070200G0001 

2133551,47 0,00 0,00 

Movimentação Externa 
Concedidos - - 0,00 0,00 0,00 

Recebidos - - 0,00 0,00 0,00 

Fonte: SIAFI GERENCIAL     
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5.6 Execução Orçamentária da Despesa 

5.6.1 Execução Orçamentária de Créditos Recebidos por Movimentação 

 

Quadro 27 – Despesas Correntes por Grupo e Elemento de Despesa dos créditos recebidos por movimentação – em R$1,00 

DESPESAS CORRENTES 

Grupos de Despesa 
Empenhada Liquidada RP não processados Valores Pagos 

2012 2011 2012 2011 2012 2011 2012 2011 

1. Despesas de Pessoal 94.291,99 64.566,72 94.921,99 64.566,72 0,00 0,00 94.921,99 64.566,72 

08 – Outros benefícios assistenciais 94.291,99 64.566,72 94.921,99 64.566,72 0,00 0,00 94.921,99 64.566,72 

2. Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

3. Outras Despesas Correntes 10.948.192,73 10.093.078,11 8.378.412,47 7.606.983,07 2.569.780,26 2.486.095,04 8.371.371,24 7.606.983,07 

39 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 4.312.461,95 3.110.444,34 2.539.393,12 2.196.597,14 1.773.068,83 913.847,20 2.532.351,89 2.196.597,14 

30 – Material de Consumo  2.589.371,67 3.339.980,51 1.887.918,06 2.284.268,70 701.453,61 1.055.711,81 1.887.918,06 2.284.268,70 

37 – Locação de mão de obra  1.949.174,73 1.951.652,32 1.877.151,28 1.788.576,00 72.023,45 163.076,32 1.877.151,28 1.788.576,00 

Demais elementos do grupo 2.097.184,38 1.691.000,94 2.073.950,01 1.337.541,23  23.234,37 353.459,71 2.073.950,01 1.337.541,23 

DESPESAS DE CAPITAL 

Grupos de Despesa 
Empenhada Liquidada RP não Processados Valores Pagos 

2012 2011 2012 2011 2012 2011 2012 2011 

4. Investimentos 2.133.551,47 1.130.620,36 248.218,29 152.961,60 1.885.333,18 977.658,76 248.218,29 152961,00 

52 – Equipamentos e Material Permanente 1.180.757,09 992.969,86 248.218,29 152.961,60 932.538,8 840.008,26 248.218,29 152.961,60 

51 – Obras e Instalações 944.606,38  137.650,50  0,00  0,00  944.606,38 137.650,50 0,00  0,00 

36 – Outros Serviços de Terceiros  8.188,00  0,00  0,00  0,00  8.188,00 0,00  0,00  0,00 

5. Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

6. Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Fonte: SIAFI GERENCIAL 
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5.6.2 Execução da Despesa por modalidade de Contratação 
 

Quadro 28 – Despesas por Modalidade de Contratação – Créditos por Movimentação.  Valores em R$ 1,00 

Modalidade de Contratação 
Despesa Liquidada Despesa paga 

2012 2011 2012 2011 

1. Modalidade de Licitação 

(a+b+c+d+e+f) 
5.993.525,65 8.233.451,90 5.986.484,42 8.233.451,90 

a) Convite 
0,00 0,00 0,00 0,00 

b) Tomada de Preços 
0,00 0,00 0,00 0,00 

c) Concorrência 
0,00 0,00 0,00 0,00 

d) Pregão 
5.993.525,65 8.233.451,90 5.986.484,23 8.233.451,90 

e) Concurso 
0,00 0,00 0,00 0,00 

f) Consulta 
0,00 0,00 0,00 0,00 

2. Contratações Diretas (g+h) 
1.214.084,73 1.777.589,40 1.214.084,73 1.777.589,40 

g) Dispensa 
825.548,88 1.484.230,54 825.548,88 1.484.230,54 

h) Inexigibilidade 
388.535,85 293.358,86 388.535,85 293.358,86 

3. Regime de Execução Especial 
0,00 0,00 0,00 0,00 

i) Suprimento de Fundos 
0,00 0,00 0,00 0,00 

4. Pagamento de Pessoal (j+k) 
1.946.901,71 905.596,55 1.946.901,71 905.596,55 

j) Pagamento em Folha 
0,00 0,00 0,00 0,00 

k) Diárias 
1.946.901,71 905.596,55 1.946.901,71 905.596,55 

5. Outros 
0,00 0,00 0,00 0,00 

6. Total (1+2+3+4+5) 9.154.512,09 10.916.637,85 9.147.470,67 10.916.637,85 

Fonte: 

Análise crítica 

Como mencionado anteriormente a unidade orçamentária responsável pela proposta 

orçamentária desta UJ é o DPRF, UG 200109. A proposta é única e engloba todas as regionais do 

Departamento.  

A previsão de liberação de recursos para esta UJ baseia-se em critérios preestabelecidos 

pelo DPRF e variam conforme o programa/ação a ser executado. Demonstrando um grande 

amadurecimento na gestão de seu orçamento foi publicada pela Direção Geral uma portaria que 

estabelece os limites orçamentários para esta UJ na execução de determinadas despesas. Isto trará 
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maior autonomia no planejamento anual das atividades desta UJ, como a readequação de 

contratações de serviços e a programação anual de operações finalísticas. 

 

 

6. TÓPICOS ESPECIAIS DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

 

6.1 Reconhecimento de Passivos 

6.1.1 Reconhecimento de Passivos por Insuficiência de Créditos ou Recursos 

Não houve reconhecimento de passivos por insuficiência de créditos ou recursos na 

UG:200115/00001 no exercício de 2012.  

 

 

6.2 Pagamentos e Cancelamentos de Restos a Pagar de Exercícios Anteriores 

6.2.1 Pagamentos e Cancelamentos de Restos a Pagar de Exercícios Anteriores 

O Quadro a seguir contempla o montante de restos a pagar de exercícios anteriores 

inscritos e os respectivos valores cancelados e pagos acumulados até o final do exercício de 

referência do relatório de gestão, bem como o saldo a pagar apurado no dia 31/12/2012, estando 

divido em duas partes: Restos a Pagar Processados e Restos a Pagar não Processados, que contêm a 

mesma estrutura de informação, que se descreve a seguir. 

  

Quadro 29 –  Situação dos Restos a Pagar de Exercícios Anteriores. Valores em R$ 1,00 

Restos a Pagar Processados 

Ano de 

Inscrição 
Montante Inscrito 

Cancelamentos 

Acumulados 

Pagamentos 

Acumulados 

Saldo a Pagar em 

31/12/2012 

2012 1,50 0,00 0,00 1,50 

2011 959.996,08 0,00 959.994,58 1,50 

2010 142.521,50 0,00 142.521,50 1,50 

Restos a Pagar não Processados 

Ano de 

Inscrição 
Montante Inscrito 

Cancelamentos 

Acumulados 

Pagamentos 

Acumulados 

Saldo a Pagar em 

31/12/2012 

2012 4.037.043,73 479.564,61 2.693.647,07 863.832,05 

2011 3.487.508,13 620.129,72 2.478.289,80 389.088,61 

2010 3.706.547,12 177.812,65 3.078.289,10 450.445,37 

Fonte: SIAFI 

 

Análise Crítica 

Os saldos de Restos a Pagar Processados no valor de R$1,50 se referiam a valores liquidados 

a maior em relação ao valor constante na nota fiscal, sendo que já foram feitos os registros 

adequados a fim de corrigir a falha contábil. Os valores de Restos a Pagar Não Processados e que 

foram cancelados em função da impossibilidade de pelo fornecedor  do objeto empenhado, sendo 

que todos os casos foram devidamente apurados para fins de aplicação de eventuais penalidades. 
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Os empenhos que permaneceram inscritos em restos a pagar não processados de 2011, se 

referem a aquisição de uniformes e serviços de elaboração de projetos e serão  analisados pela 

Administração para definição do que será executado, atendendo o prazo de vigência conforme 

previsto no Art. 68 § 2o do Decreto nº 93.872/86.  

 

 

6.3 Transferências de Recursos: 

6.3.1 Relação dos Instrumentos de Transferência Vigentes no Exercício: 

 

Não existiram Instrumentos de Transferência vigentes no exercício 2012 para esta UJ, assim 

como não houve qualquer celebração feita por esta Superintendência neste sentido.  

 

6.3.2 Quantidade de Instrumentos de Transferências Celebrados e Valores Repassados nos Três 

Últimos Exercícios: 

 

Quadro 30 – Resumo dos instrumentos celebrados pela Uj nos três últimos exercícios 

Unidade Concedente ou Contratante 

Nome: 4ª Superintendência Regional de Polícia Rodoviária Federal 

CNPJ: 00.394.494/0110-90 

UG/GESTÃO: 200115/00001 

Modalidade 

Quantidade de 

Instrumentos Celebrados 

em Cada Exercício 

Montantes Repassados em Cada Exercício, 

Independentemente do ano de Celebração do Instrumento 

(em R$ 1,00) 

2012 2011 2010 2012 2011 2010 

Convênio - 1 1 - R$ 17.068,62 R$ 22.127,84 

Contrato de Repasse - - - - - - 

Termo de Cooperação - - - - - - 

Termo de Compromisso - - - - - - 

Totais - 1 1 - R$ 17.068,62 R$ 22.127,84 

Fonte:SIAFI 

  

 

 

6.3.3 Informações sobre o Conjunto de Instrumentos de Transferências que permanecerão vigentes 

no Exercício de 2013 e seguintes: 

 

Complementando o contido no item anterior, esclarecemos que nenhum Instrumento de 

Transferência permanecerá vigente no exercício 2013 e seguintes. 

 

 

 

 

 

6.3.4 Informações sobre a Prestação de Contas Relativas aos Convênios, Termos de Cooperação  e 

Contratos de Repasse: 

6.3.4.1 Informações sobre a Análise das Prestações de Contas de Convênios e de Contratos de 

Repasse: 
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Quadro 31 – Resumo da prestação de contas sobre transferências concedidas pela UJ na modalidade de convênio, 

termo de cooperação e de contratos de repasse.       Valores em R$ 1,00 

Unidade Concedente 

Nome: 4ª Superintendência Regional de Polícia Rodoviária Federal 

CNPJ: 00.394.494/0110-90 UG/GESTÃO: 200115/00001 

Exercício da 

Prestação 

das Contas 

Quantitativos e Montante Repassados 

Instrumentos 

(Quantidade e Montante Repassado) 

Convênios 
Termo de 

Cooperação 

Contratos de 

Repasse 

2012 

Contas Prestadas 
Quantidade --- --- --- 

Montante Repassado --- --- --- 

Contas NÃO 

Prestadas 

Quantidade --- --- --- 

Montante Repassado --- --- --- 

2011 

Contas Prestadas 
Quantidade 1 --- --- 

Montante Repassado 17.068,62 --- --- 

Contas NÃO 

Prestadas 

Quantidade --- --- --- 

Montante Repassado --- --- --- 

2010 

Contas Prestadas 
Quantidade 1 --- --- 

Montante Repassado 22127,84 --- --- 

Contas NÃO 

Prestadas 

Quantidade --- --- --- 

Montante Repassado --- --- --- 

Anteriores a 

2010 

Contas NÃO 

Prestadas 

Quantidade --- --- --- 

Montante Repassado --- --- --- 

Fonte: SIAFI 

 

6.4 Suprimento de Fundos 

6.4.1 Despesas Realizadas por meio de Suprimento de Fundos 

 Não houve a execução de despesas por suprimento de fundos, tanto por depósito em conta 

corrente quanto por intermédio do cartão de pagamento. 

 

6.5 Renúncias Tributárias sob a Gestão da UJ 

Os itens relacionados abaixo não se aplicam à PRF, vejamos: 

6.5.1 Renúncias Tributárias sob Gestão da UJ; 

6.5.2 Valores Renunciados e Respectiva Contrapartida; 

6.5.3 Contribuintes Beneficiados pela Renúncia – Pessoa Jurídica e Física; 

6.5.4 Beneficiários da Contrapartida da Renúncia Tributária - Pessoas Físicas e Jurídica; 

6.5.5 Programas Orçamentários Financiados com Contrapartida de Renúncia de Receita Tributária; 

6.5.6 Prestações de Contas de Renúncia de Receitas; 

6.5.7 Comunicações à RFB; 

6.5.8 Indicadores de Gestão da Renúncia de Receitas; 

6.5.9 Declaração de Situação de Beneficiários de Renúncia Fiscal; 

6.5.10 Fiscalizações Realizadas pela RFB. 
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Justificativa: A Polícia Rodoviária Federal exerce função arrecadadora, mas não possui 

competência para renunciar tributos. 

 

 

7. GESTÃO DE PESSOAS, TECEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA E CUSTOS 

RELACIONADOS 
 

7.1 Composição do Quadro de Servidores Ativos 

7.1.1 Demonstração da Força de Trabalho à Disposição da Unidade Jurisdicionada 

A 4ª SRPRF/MG encerrou o ano de 2012 com um total de 898 servidores ativos 

permanentes, dentre os quais 860 Policiais Rodoviários Federais e 38 servidores administrativos. 

Em relação a 2011, tivemos um acréscimo de 59 Policiais Rodoviários Federais que aconteceu em 

função do provimento dos servidores do concurso de 2009 e de servidores removidos no I Processo 

Seletivo de Remanejamento do DPRF em 2012. Por outro lado, houve um decréscimo de 04 

servidores administrativos o que vem a agravar ainda mais a carência de servidores na atividade 

meio. 

Cabe Ressaltar que o Departamento de Polícia Rodoviária Federal não concluiu os 

estudos para a definição do quadro de dotação do efetivo autorizado de servidores para as regionais. 

A Direção do DPRF adiou para 2013 essa publicação. Entretanto, estudos realizados no âmbito 

desta unidade dá conta de que deveríamos ter pelo menos 1.151 agentes, considerando o efetivo 

atual do DPRF, um déficit de 25%, sendo que esse percentual se eleva para 32% se considerarmos 

as vagas existentes em lei para o cargo de policial rodoviário federal. 

QUADRO 32 – FORÇA DE TRABALHO DA UJ – SITUAÇÃO APURADA EM 31/12  
 

Tipologias dos Cargos 
Lotação Ingressos no 

Exercício 

Egressos no 

Exercício 

 

Autorizada Efetiva  

Servidores em Cargos Efetivos (1.1 + 1.2)  898    

Membros de poder e agentes políticos       

Servidores de Carreira (1.2.1+1.2.2+1.2.3+1.2.4) * 898 88 36  

Servidores de carreira vinculada ao órgão * 898 88 36  

Servidores de carreira em exercício descentralizado - - - -  

Servidores de carreira em exercício provisório - - - -  

Servidores requisitados de outros órgãos e esferas - - - -  

Servidores com Contratos Temporários - - - -  

Servidores sem Vínculo com a Administração Pública - - - -  

Total de Servidores (1+2+3) 898 898 88 36  

A distribuição da lotação autorizada ainda não foi realizada pelo DPRF. 

Fonte: sistema SIAPE. 

 

 

 

Quadro 33 – Situações que reduzem a força de trabalho da UJ – Situação em 31/12 

Tipologias dos afastamentos 

Quantidade de Pessoas na 

Situação em 31 de 

Dezembro 
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1 . Cedidos (1.1+1.2+1.3) 0  

1.1 Exercício de Cargo em Comissão 0  

1.2 Exercício de Função de Confiança 0  

1.3 Outras Situações Previstas em Leis Específicas (especificar as leis) 0  

2. Afastamentos (2.1+2.2+2.3+2.4) 0  

2.1 Para Exercício de Mandato Eletivo 0  

2.2 Para Estudo ou Missão no Exterior 0  

2.3 Para Serviço em Organismo Internacional 0  

2.4 Para Participação em Programa de Pós-Gradução Stricto Sensu no País 0  

3. Removidos (3.1+3.2+3.3+3.4+3.5) 0  

3.1 De Oficio, no Interesse da Administração 0  

3.2 A Pedido, a Critério da Administração 0  

3.3 A pedido, independentemente do interesse da Administração para 
acompanhar cônjuge/companheiro 0 

 

3.4 A Pedido, Independentemente do Interesse da Administração por 
Motivo de saúde 0 

 

3.5 A Pedido, Independentemente do Interesse da Administração por 
Processo Seletivo 0 

 

4. Licença Remunerada (4.1+4.2) 1  

4.1 Doença em Pessoa da Família  0  

4.2 Capacitação  1  

5. Licença não Remunerada (5.1+5.2+5.3+5.4+5.5) 1  

5.1 Afastamento do Cônjuge ou Companheiro  0  

5.2 Serviço Militar 0  

5.3 Atividade Política 0  

5.4 Interesses Particulares  1  

5.5 Mandato Classista 0  

Outras Situações (Especificar o ato normativo) 0  

Total de Servidores Afastados em 31 de Dezembro (1+2+3+4+5+6) 2  

Fonte: sistema SIAPE. 
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QUADRO 34 – DETALHAMENTO DA ESTRUTURA DE CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES GRATIFICADAS DA 
UJ (SITUAÇÃO EM 31 DE DEZEMBRO) 

 

Tipologias dos Cargos em Comissão e das Funções 

Gratificadas 

Lotação Ingressos no 

Exercício 

Egressos no 

Exercício Autorizada Efetiva 

Cargos em Comissão 1 1 0 0 

Cargos Natureza Especial 0 0 0 0 

Grupo Direção e Assessoramento Superior 1 1 0 0 

Servidores de Carreira Vinculada ao Órgão 1 1 0 0 

Servidores de Carreira em Exercício Descentralizado 0 0 0 0 

Servidores de Outros Órgãos e Esferas 0 0 0 0 

Sem Vínculo 0 0 0 0 

Aposentados 0 0 0 0 

Funções Gratificadas 54 52 0 2 

Servidores de Carreira Vinculada ao Órgão 0 0 0 2 

Servidores de Carreira em Exercício Descentralizado 0 0 0 0 

Servidores de Outros órgãos e Esferas 0 0 0 0 

Total de Servidores em Cargo e em Função (1+2)  55 53 0 2 

Fonte: sistema SIAPE.  

 

 

QUADRO 35 – QUANTIDADE DE SERVIDORES DA UJ POR NÍVEL DE ESCOLARIDADE 

 - SITUAÇÃO APURADA EM 31/12 

Tipologias do Cargo 
Quantidade de Pessoas por Nível de Escolaridade 

1  2  3  4  5 6 7 8 9 

Provimento de Cargo Efetivo 0 0 4 12 353 443 30 3 0 

Membros de Poder e Agentes Políticos 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Servidores de Carreira  0 0 4 12 353 343 30 3 0 

Servidores com Contratos Temporários 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Provimento de Cargo em Comissão 0 0 1 0 12 37 2 1 0 

Cargos de Natureza Especial 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Grupo Direção e Assessoramento Superior 0 0 0 0 0 1 0 0 0 

Funções Gratificadas 0 0 1 0 12 36 2 1 0 

Totais (1+2) 0 0 5 12 365 480 32 4 0 

LEGENDA 

Nível de Escolaridade 
1 - Analfabeto; 2 - Alfabetizado sem cursos regulares; 3 - Primeiro grau incompleto; 4 - Primeiro grau; 5 - Segundo grau ou 
técnico; 6 - Superior; 7 - Aperfeiçoamento / Especialização / Pós-Graduação; 8 – Mestrado; 9 – Doutorado/Pós 
Doutorado/PhD/Livre Docência; 10 - Não Classificada. 

Fonte: sistema SIAPE. 
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QUADRO 36 - QUADRO DE CUSTOS DE PESSOAL NO EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA E NOS DOIS ANTERIORES - VALORES EM R$ 1,00 
 

Tipologias/ Exercícios 
Vencimentos e Vantagens 

Fixas 

Despesas Variáveis 

Despesas de 

Exercícios 

Anteriores 

Decisões Judiciais Total 

Retribuições Gratificações Adicionais Indenizações 

Benefícios 

Assistenciais e 

Previdenciários 

Demais 

Despesas 

Variáveis 

Membros de Poder e Agentes Políticos 

Exercícios  

2012           

2011           

2010           

Servidores de Carreira que não Ocupam Cargo de Provimento em Comissão 

Exercícios 

2012  166.911.462,55  15.759.723,03 2.534.685,95 3.116.302,96  3.053.762,37   10.831,18 155.892,03  191.542.660,70 

2011  172.196.340,53  38.725,88 17.616.642,08 2.771.182,54  3.360.559,98  3.409.636,62   423.816,31  199.816.903,94 

2010  162.318.521,93  44.175,94 16.773.350,80 2.485.446,24  3.250.430,16  1.391.963,86    2.158,00 960.966,73  187.224.855,66 

Servidores com Contratos Temporários 

Exercícios 

2012           

2011           

2010           

Servidores Cedidos com Ônus ou em Licença 

Exercícios 

2012           

2011           

2010           

Servidores Ocupantes de Cargos de Natureza Especial 

Exercícios 

2012           

2011           

2010           

Servidores Ocupantes de Cargos do Grupo Direção e Assessoramento Superior 

Exercícios 

2012  126.529,68   42.072,13 4.323,12  3.648,00  2.980,00     179.552,93 

2011  214.149,40   61.210,63 7.780,66  7.133,00  9.079,19    744,85  300.097,73 

2010  123.880,62    42.072,13 4.323,12  4.716,00 14.233,50      371,46  189.596,38 

Servidores Ocupantes de Funções Gratificadas 

Exercícios 

2012 7.690.831,25  840.397,12 213.282,44  290.921,00 271.770,86   1.787,44 14.338,20 9.323328,31 

2011 6.556.449,12  747.675,03 181.466,45  222.685,16  204.077,37   33.462,76 7.945.815,89 

2010 6.025.763,38   725.511,23 155.572,63  212.002,11  87.590,45    116,40 23.081,65 7.229.521,45 

Fonte: sistema SIAPE. 

* Para a elaboração da presente planilha foi utilizado o sistema Data Werehouse-DW/SIAPE/SERPRO e considerados os servidores ativos, inativos e os instituidores de pensão. 
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Quadro 37 - Composição do Q uadro de Servidores Inativos - Situação apurada em 31 de dezembro 

 Regime de Proventos / Regime de 

Aposentadoria  

Quantidade  

De Servidores Aposentados até 

31/12 

De Aposentadorias Iniciadas no 

Exercício de Referência 

 

 Integral 501 14  

 Voluntária 471 14  

 Compulsória 0 0  

 Invalidez Permanente 30 0  

 Outras 0 0  

 Proporcional 26 3  

 Voluntária 1 0  

 Compulsória 9 1  

 Invalidez Permanente 13 2  

 Outras 0 0  

 Totais (1+2) 527 17  

Fonte: sistema SIAPE. 

 
 

  Os registros no SISAC - TCU são realizados pelo DPRF, UG 200109, por intermédio 

da Coordenação-Geral de Recursos Humanos, por intermédio. 

 

 

7.2   Indicadores Gerenciais Sobre Recursos Humanos 

 

7.2.1.ABSENTEÍSMO 

 Segundo informações contidas no Sistema de Administração de Recursos Humanos-

SIAPE, no ano de 2012 foram registradas 7 ocorrências de falta ao serviço, referentes a 3 

servidores, que totalizaram 25 dias de falta. No mesmo ano foram concedidas 4 licenças por motivo 

de doença em pessoa da família, que totalizaram 66 dias de afastamento do serviço. 

  Quanto às licenças para tratamento da própria saúde, é necessário ressaltar que, a 

partir do dia 16 de julho de 2012 o registro das licenças para tratamento de saúde no sistema 

SIAPE, fonte de consulta da Seção de Recursos Humanos-SRH da 4ª SRPRF/MG para a elaboração 

do Relatório de Gestão, passou a ser realizado somente pelas Unidades SIASS. 

  Muito embora a Seção de Recursos Humanos também disponha de dados relativos às 

mencionadas licenças, os dados de que dispõe carecem de conferência e atualização conforme os 

registros efetuados pelas Unidades SIASS. Todavia, segundo recente constatação, possivelmente 

devido ao fato de as licenças para tratamento de saúde não serem mais registradas pela própria 

SRH, não foi possível extrair do sistema SIAPE as informações lançadas pelas referidas unidades 

de assistência, o que impossibilitou, neste momento, o fornecimento de dados completos e precisos 

a respeito das licenças para tratamento de saúde. 

  Desse modo, vislumbra-se a necessidade do restabelecimento das antigas ferramentas 

ou de criação de novos mecanismos que possibilitem a extração do sistema SIAPE de informações 

relativas às licenças para tratamento de saúde do servidor em conformidade com a atual sistemática 

de registro. 

  Por fim, merece destaque a determinação de instituição de Comissões Regionais 

Permanentes de Saúde do Servidor por meio da Portaria nº 030, expedida pela Direção-Geral do 

DPRF/MJ e publicada no Boletim de Serviço deste órgão em 1º de março de 2013, as quais terão, 

dentre outras competências, as de coordenar as ações e diretrizes de valorização da saúde e atenção 
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ao servidor,  acompanhar e avaliar internamente o cumprimento de compromissos relativos à saúde 

do servidor,  sistematizar informações fornecidas pelos membros da Comissão acerca de casos e 

demandas sobre direitos humanos e saúde do servidor, analisar os resultados alcançados na 

execução das diretrizes e subsidiar a Divisão de Saúde e Assistência Social-DISAS do DPRF com 

dados, informações e sugestões de aperfeiçoamentos, fomentar a disseminação e o aprimoramento 

de informações sobre saúde, inclusive perante a sociedade, incentivar a capacitação de servidores na 

área de saúde do servidor, o que certamente colaborará para o aprimoramento do gerenciamento dos 

recursos humanos desta unidade regional. 

 

7.2.2 ACIDENTES DE TRABALHO E DOENÇAS OCUPACIONAIS 

  No ano de 2012 foram autuados 12 processos administrativos em função de 

comunicações de acidente no trabalho, algumas delas ocorridas no trajeto do servidor para o 

trabalho ou do trabalho para casa ou outro local de seu interesse. 

  Importa destacar que as alterações de procedimentos e as dificuldades relatadas 

acima impedem o fornecimento de dados precisos a respeito das doenças ocupacionais que 

acometem os servidores. 

  No entanto, trabalho desenvolvido pelos servidores responsáveis pelo Projeto 

Servidor Saudável, Escolha Racional e Viável-PROSSERV, por meio do trabalho intitulado 

“Patrulha da Saúde”  e realizado no ano de 2012 com servidores lotados na Sede e em 8 Delegacias 

da 4ª SRPRF/MG, apontou os seguintes dados relativos às suas condições de saúde: 

Quadro 38 – Acompanhamento saúde do servidor 

 Glicemia 

(%) 

Triglicerídeos 

(%) 

Colesterol 

(%) 

Acuidade 

auditiva 

(%) 

Acuidade 

Visual 

(%) 

Participação dos 

servidores (%) 

Sede 
Normal: 92 Normal: 64 Normal: 54 Apto: 98 Apto: 100 

36 
Alta: 8 Alto: 36 Alto: 46 Alerta: 2 Alerta: 0 

1ª Del. 
Normal: 97 Normal: 47 Normal: 60 Apto: 98 Apto: 88 

95 
Alta: 3 Alto: 53 Alto: 40 Alerta: 2 Alerta: 12 

5ª Del. 
Normal: 96 Normal: 33 Normal: 33 Apto: 100 Apto: 92 

67 
Alta: 4 Alto: 67 Alto: 67 Alerta: 0 Alerta: 8 

7ª Del. 
Normal: 94 Normal: 32 Normal: 48 Apto: 100 Apto: 100 

86 
Alta: 6 Alto: 68 Alto: 52 Alerta: 0 Alerta: 0 

11ª Del. 
Normal: 88 Normal: 25 Normal: 38 Apto: 100 Apto: 100 

62 
Alta: 13 Alto: 75 Alto: 62 Alerta: 0 Alerta: 0 

12ª Del. 
Normal: 95 Normal: 20 Normal: 55 Apto: 90 Apto: 100 

32 
Alta: 5 Alto: 80 Alto: 45 Alerta: 10 Alerta: 0 

13ª Del. 
Normal: 77 Normal: 62 Normal: 69 Apto: 100 Apto: 100 

59 
Alta: 23 Alto: 38 Alto: 31 Alerta: 0 Alerta: 0 

14ª Del. 
Normal: 100 Normal: 25 Normal: 25 Apto: 100 Apto: 100 

26 
Alta: 0 Alto: 75 Alto: 75 Alerta: 0 Alerta: 0 

16ª Del. 
Normal: 90 Normal: 70 Normal: 30 Apto: 100 Apto: 80 

56 
Alta: 10 Alto: 30 Alto: 70 Alerta: 0 Alerta: 20 
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  O levantamento estatístico realizado pelo PROSSERV, apesar de não atingir todos os 

servidores da 4ª SRPRF/MG, permite demonstrar, sobretudo, elevada porcentagem de servidores 

com taxas de triglicerídeos e de colesterol superiores ao normal. 

 

7.2.3 ROTATIVIDADE (TURNOVER) 

  Durante o ano de 2012 foram empossados nesta unidade regional 37 novos Policiais 

Rodoviários Federais e registradas 02 demissões de servidores e 01 vacância em virtude de posse 

em outro cargo inacumulável, o que demonstra a baixa rotatividade de servidores nesta unidade 

regional. 

 

7.2.4 EDUCAÇÃO CONTINUADA 

Quadro 39 – Eventos de capacitação realizados em 2012 pela UJ 

Nome do evento de 

capacitação 
Período 

Carga 

horária 

Quantidade 

serv. adm. 

capacitados 

Quantidade 

policiais 

capacitados 

Total 

serv. 

capacitados 

Custos (em 

R$ 1,00) 

Oratória e Desinibição 16 a 18/3 24h  02 02 745,00 

Motociclista Policial Batedor 05 a 31/3 224  11 11 25.609,65 

Operacionalização do Sistema SIASS 02/4 16h 01  01 895,00 

Análise e Produção do Conhecimento  14 a 28/4 80h  01 01 2.770,52 

Multiplicador de Direitos Humanos 16/4 a 05/5 128h  08 08 489,55 

DCE 24 e 26/4 08h  41 41 727,41 

Espargidor de Pimenta 25 e 27/4 03h  41 41 727,41 

III TPFT 29/4 a 21/5 166  04 04 15.930,00 

V COCD 26/5 a 11/6 226  03 03 10.683,36 

XXII TPCC 27/5 a 14/6 169,5  06 06 26.415,90 

Espargidor de Pimenta 28/5 02:30h  10 10 ---- 

 Básico de Montanha 06 a 10/8 40h  04 04 ---- 

Sistema de Integração de Base de 

Dados 

09 a 22/9 80h  02 02 6.469,62 

Identificação de Bens Sensíveis 11 a 13/9 24h  02 02 --- 

DCE 02 e 04/10 08h  24 24 727,41 

Espargidor de Pimenta 03 e 05/10 03h  24 24 727,41 

Curso Básico de Inteligência Policial 10 a 21/10 78h  02 02 5.449,42 

SMT .40 20 e 22/11 09h  41 41 --- 

SMT .40 24 e 26/11 09h  35 35 --- 

Espargidor de Pimenta e DCE 29/11 11h  22 22 --- 

Submetralhadora SMT .40 30/11 e 

02/12 

09h  24 24 --- 

Espargidor de Pimenta e DCE 01/12 11h  22 22 --- 

Sistema de Convênios 03 a 06/12 4h  02 02 --- 
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SMT .40 04 e 06/12 09h  32 32 --- 

Curso Básico de Inteligência Policial 05 a 15/12 78h  01 01 4.296,84 

SMT .40 13 e 15/12 09h  20 20 --- 

SMT .40 17 e 19/12 09h  36 36 --- 

Total 01 420 421 102.664,50 

Fonte: NUCAP 

 

7.2.5 DISCIPLINA 

  Conforme publicações realizadas no Boletim de Serviço da 4ª SRPRF/MG no ano de 

2012, no referido exercício foram aplicadas a servidores desta Superintendência Regional 7 

advertências e 5 suspensões, destas uma foi convertida em multa. 

 

7.2.6 APOSENTADORIA VERSUS REPOSIÇÃO DO QUADRO 

  Em 2012 ocorreram 17 aposentadorias de servidores vinculados à 4ª SRRPRF/MG, 

destes, 13 ocupavam o cargo de Policial Rodoviário Federal, 01 ocupava o cargo de auxiliar 

Operacional de Serviços Diversos, 01 ocupava o cargo de Agente Administrativo, 01 ocupava o 

cargo de Técnico de Nível Médio e 01 ocupava o cargo de Agente de Portaria. 

  Das 17 aposentadorias, 13 foram voluntárias, 02 foram compulsórias e 02 foram por 

motivo de invalidez. 

  No mesmo ano foram empossados nesta Superintendência Regional 37 Policiais 

Rodoviários Federais oriundos de processo seletivo (concurso) aberto em 2009, não havendo 

reposição dos servidores ocupantes dos demais cargos. 

 

7.3. Terceirização de mão de obra empregada pela unidade jurisdicionada 

7.3.1. Informações sobre terceirização de cargos e atividades do plano de cargos do órgão 

Esta Regional não dispõe de serviços de terceirização de cargos e atividades do plano de cargos do 
órgão. 

7.3.2 Autorizações expedidas pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão para 
realização de concursos públicos para substituição de terceirizados 

Não há concurso público autorizado para a contratação de servidores para o quadro de apoio.
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7.3.3 Informações sobre a contratação de serviços de limpeza, higiene e vigilância ostensiva pela unidade  

Quadro 40 – Contratos de prestação de serviços de limpeza, higiene e vigilância ostensiva     

Unidade Contratante 

Nome: 3º Distrito Regional de Polícia Rodoviária Federal 

UG/Gestão: 200110 /00001 CNPJ: 00.394.494/0105-22 

Informações sobre os contratos 

Ano do 

contrato 
Área Natureza 

Identificação 

do Contrato 

Empresa Contratada 

(CNPJ) 

 

Período contratual de execução 

das atividades contratadas 

Nível de Escolaridade exigido dos 

trabalhadores contratados 
Situação 

F M S 

Início Fim P C P C P C 

2010 
L O 16/2010 

08656.012628/2010-35 
15/09/11 15/09/13 

65 57     P 

2010 
V O 19/2010 08656.004205/2010-41 11/10/11 11/10/13 

X  24 16   P 

Observações: não há. 

 

LEGENDA 

Área: (L) Limpeza e Higiene; (V) Vigilância Ostensiva. 

Natureza: (O) Ordinária; (E) Emergencial. 

Nível de Escolaridade: (F) Ensino Fundamental; (M) Ensino Médio; (S) Ensino Superior. 

Situação do Contrato: (A) Ativo Normal; (P) Ativo Prorrogado; (E) Encerrado. 

Fonte: NAF - Sistema SIAFI      

 

7.3.4 Informações sobre locação de mão de obra para atividades não abrangidas pelo plano de cargos do órgão 

A 4ª SRPRF/AM não possui servidores terceirizados contratados para as atividades não abrangidas pelo plano de cargos do Departamento 

de Polícia Rodoviária Federal. 
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7.3.5 Informações sobre serviços terceirizados com locação de mão de obras e quadro de estagiários 

 

 

QUADRO 41 - CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA 

 

Unidade Contratante 

Nome: 3º Distrito Regional de Polícia Rodoviária Federal 

UG/Gestão: 200110 /00001 CNPJ: 00.394.494/0105-22 

Informações sobre os Contratos 

Ano do 

Contrato 
Área Natureza 

Identificação do 

Contrato 

Empresa Contratada 

(CNPJ) 

 

Período Contratual de 

Execução das 

Atividades 

Contratadas 

Nível de Escolaridade Exigido dos 

Trabalhadores Contratados 

Sit. 
F M S 

Início Fim P C P C P C 

2010 1 O 12/2010 08656.004205/2010-41 11/10/10 10/10/13 --- --- 16 16  --- --- P 

2010 4 O 16/2010 08656.012628/2010-35 15/09/10 14/09/13 1 1 --- --- --- --- P 

2010 13 O 16/2010 08656.012628/2010-35 15/09/10 14/09/13 55 55 --- --- --- --- P 

2010 5 O 15/2010 08656.008870/2010-12 09/09/10 08/09/13 --- --- 2 2 --- --- P 

2010 13 O 15/2010 08656.008870/2010-12 09/09/10 08/09/13 8 8 --- --- --- --- P 

Observações: 
 

LEGENDA 

Área: 

(1) Segurança; (2) Transportes; (3) Informática; (4) Copeiragem; 
(5) Recepção; (6) Reprografia; (7) Telecomunicações; 
(8) Manutenção de bens movies; (9) Manutenção de bens imóveis 
(10) Brigadistas; (11) Apoio Administrativo; (12) Menores Aprendizes 
(13) Outras 

Natureza: (O) Ordinária; (E) Emergencial. 

Nível de Escolaridade: (F) Ensino Fundamental; (M) Ensino Médio; (S) Ensino Superior. 

Situação do Contrato: (A) Ativo Normal; (P) Ativo Prorrogado; (E) Encerrado. 

Quantidade de trabalhadores: (P) Prevista no contrato; (C) Efetivamente contratada. 

Fonte:  
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Quadro 42 – Composição do quadro de estagiários 

Nível de 

escolarida

de 

Quantitativo de contratos de estágio vigentes  Despesa no 

exercício 

(em R$ 

1,00) 

1º Trimestre 2º Trimestre 3º Trimestre 4º Trimestre  

1. Nível 

superior 

5 10 10 8 45.574,53 

1.1 Área Fim 0 0 0 0 0 

1.2 Área Meio 5 10 10 8 45.574,53 

2. Nível Médio 57 64 64 70 255.048,90 

2.1 Área Fim 0 0 0 0 0 

2.2 Área Meio 57 64 64 70 255.048,90 

3. Total (1+2) 62 74 74 78 300.623,43 

 

 

8 GESTÃO DO PATRIMÔNIO MOBILIÁRIO E IMOBILIÁRIO 
8.1 Gestão da Frota de Veículos Próprios e Contratados de Terceiros 

8.1.1 - Frota de Veículos Automotores de Propriedade da Unidade Jurisdicionada 

 

a) Legislação que regula a constituição e a forma de utilização da frota de veículos; 

 

 Instrução de Serviço nº 01, de 10 de dezembro de 2008, da Coordenação Geral de 

Administração – DPRF. Estabelece as diretrizes relativas à gestão da frota dos veículos no 

âmbito da Sede do Departamento de Polícia Rodoviária Federal. 

 Instrução Normativa nº 07, de 08 de dezembro de 2011, da Direção-Geral - DPRF. 

Disciplina a classificação, a identificação, o controle, o uso e a guarda dos veículos 

terrestres automotores no âmbito da Polícia Rodoviária Federal e dá outras providências. 

 Instrução Normativa nº 03, de 15 de maio de 2008, Ministério do Planejamento, Orçamento 

e Gestão – MPOG. Dispõe sobre a classificação, utilização, especificação, identificação, 

aquisição e alienação de veículos oficiais e dá outras providências. 

 

b) Importância e impacto da frota de veículos sobre as atividades da UJ; 

 

Por tudo o que fora considerado inicialmente percebe-se que a viatura mostra-se como uma 

das principais ferramentas de trabalho do Policial Rodoviário Federal. Dada sua importância, 

natural que seja grande o seu impacto em toda a estrutura do DPRF, tando do ponto de vista 

orçamentário, como gerencial. Isso para que esteja disponível uma frota de veículos bem 

conservados, com manutenção adequada, que ofereça segurança aos seus usuários.  

São aproximadamente 6.000 quilômetros de rodovias e estradas federais sob a 

responsabilidade da 4ª SRPRF, com capilaridade em quase todo o Estado, desta forma é justificável 

que aproximadamente 2/3 do orçamento da Ação de Policiamento Ostensivo esteja destinado para a 

cobertura de suas despesas. 

 

 

c) Quantidade de veículos em uso ou na responsabilidade da UJ, discriminados por grupos, segundo 

a classificação que lhes seja dada pela UJ: 
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Frota 4ª SRPRF/MG por grupo 

Administrativo Operacional 

caracterizado 

Operacional 

descaracterizado 

Motocicleta 

caracterizada 

40 178 7 34 

TOTAL 270 

* Fonte Sistema SIPAC Frota. 

 

 

 

 

d) Média anual de quilômetros rodados, por grupo de veículos, segundo a classificação contida na 

letra “c” supra;  

 

Quilômetros rodados Média anual de quilômetros rodados 

5430612 31.573 (por veículo) 

*Fonte Sistema Ticket Car. 

 

e) Idade média da frota, por grupo de veículos; 

 

Idade da Frota Sede DPRF por grupo 

Administrativo Operacional 

caracterizado 

Operacional 

descaracterizado 

Motocicleta 

caracterizada 

4,8 anos 3,4 anos 3,5 anos 4,8 anos 

* Fonte Sistema SIPAC. 

 

f) Custos associados à manutenção da frota (Por exemplo, gastos com combustíveis e lubrificantes, 

revisões periódicas, seguros obrigatórios, pessoal responsável pela administração da frota, entre 

outros); 

 

Custos associados a manutenção 

Manutenção (preventiva e corretiva) R$ 626.606,65 

Combustíveis e Lubrificantes R$ 1.812.683,52 

Taxas (Licenciamento, Seguro Obrigatório etc.) R$ 41.100,45 

 

 

 

g) Plano de substituição da frota;  

 

 Diversas medidas internas, necessárias a uma adequada recomposição veicular, são adotadas 

pelas áreas técnicas competentes do Órgão, onde anualmente cerca de 500 veículos são leiloados 

pelo próprio Órgão e a renovação da frota é propiciada pela realização de registro de preços para 

aquisição anual, embora os limites orçamentários não permitam o cumprimento desse ciclo. 

 

h) Razões de escolha da aquisição em detrimento da locação;  
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A Divisão de Patrimônio e Material (DIPAM), em conjunto com os gestores nacionais de 

frota, lançou o compêndio “Consolidação de Critérios Técnicos”, que versa sobre aquisição e 

distribuição de materiais e contratação de serviços, onde é definida uma vida útil de até 4 (quatro) 

anos para as viaturas operacionais, devendo haver novo suprimento ao fim desse prazo. 

 

O fator depreciação dos veículos policiais impõe à Administração a necessidade de 

substituição mínima contínua da frota a cada período anual, sob risco de que sejam incrementados 

os dispêndios com o sistema de manutenção corretiva, ocasionando mais ônus ao erário. Assim a 

aquisição de veículos próprios tem se mostrado mais vantajoso para a Administração.  

 

i) Estrutura de controles de que a UJ dispõe para assegurar uma prestação eficiente e econômica do 

serviço de transporte.  

 

Como instrumentos de controle os gestores da frota do DPRF/MJ, contam hoje com o 

Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos – SIPAC, que entre suas 

funcionalidades está o módulo Transportes, de onde se realiza toda a gestão/controle da frota de 

veículos. Registre-se ainda, o Sistema da empresa Ticket Car, que realiza o gerenciamento das 

operações de consumo de combustíveis. 
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8.2 Gestão do Patrimônio Imobiliário 

8.2.1 Distribuição Espacial dos Bens Imóveis de Uso Especial 
Quadro 43 – Distribuição Espacial dos Bens Imóveis de Uso Especial de Propriedade da União 

LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA 

QUANTIDADE DE IMÓVEIS DE 

PROPRIEDADE DA UNIÃO DE 

RESPONSABILIDADE DA UJ 

EXERCÍCIO 2012 EXERCÍCIO 2011 

BRASIL 

MINAS GERAIS Σ Σ 

Congonhas 1 1 

Sabará 1 1 

Nova Lima (Mutuca) 1 1 

  Betim 1 1 

Bom Despacho 1 1 

Sete Lagoas 1 1 

João Monlevade 2 2 

 Rio Casca 1 1 

 Jaguaraçu 1 1 

 Manhuaçu (Realeza) 1 1 

 Perdões 1 1 

 Oliveira 1 1 

 Itatiaiuçu 1 1 

 Juiz de Fora 2 2 

 Barbacena 1 1 

 Caratinga 2 2 

 Belo Oriente 1 1 

 Governador Valadares 2 2 

 Leopoldina 2 2 

 Muriaé 1 1 

 Fervedouro 1 1 

 Araxá 1 1 

 Corrego Danta (Campos Altos) 1 1 

 Caxambú 1 1 

 Pouso Alto(capivari) 1 1 

 São Lourenço (portal) 1 1 

 Pouso Alegre 2 2 

 Três Corações 1 1 

 Itapeva (não está no Spiunet) 1 1 

 Teófilo Otoni 2 2 

 Padre Paraíso 1 1 

 Itaobim 1 1 

 Poços de Caldas 1 1 

 Montes Claros 1 1 

 Pirapora (Não está no Spiunet) 1 1 

 Uberaba 2 2 

 Paracatu 1 1 

 João Pinheiro 2 2 

 Três Marias 1 1 

 Patos de Minas 1 1 

 Uberlândia 2 2 

 Araguari 1 1 

 Frutal 1 1 

 Prata 1 1 

 Monte Alegre de Minas 1 1 

 Contagem 1 1 

Total Geral 56 56 

Fonte Sistema SPIUNET  
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8.2.2 Discriminação dos  Bens Imóveis de Uso Especial sob responsabilidade da UJ 

Quadro 44 - Discriminação dos Bens Imóveis de Propriedade da União sob responsabilidade da UJ 
 

UG RIP Regime 
Estado de 

Conservação 

Valor do Imóvel 
Despesa com Manutenção no 

exercício 

 

Valor 

Histórico 

Data da 

Avaliação 
Valor Reavaliado Imóvel Instalações 

 

200115 2683.00001-500-0 
Em Regularização Regular 

R$ 47.624,86 
24/05/2001 

x 
   

200115 4069.00007-500-0 
Em Regularização Regular 

R$ 53.130,76 
24/05/01 

x 
   

200115 4079.00011-500-9 
Em Regularização Regular 

R$ 63.354,16 
24/05/01 

x 
   

200115 4111.00028-500-9 
Em Regularização Regular 

R$ 4.393,44 
24/05/01 

x 
   

200115 4115.00004-500-0 
Em Regularização Bom 

R$ 37.443,72 
24/05/01 

x 
   

200115 4125.00001-500-1 
Em Regularização Bom 

R$ 21.620,90 
24/05/01 

x 
   

200115 4133.00012-500-2 
Em Regularização Regular 

R$ 172.787,80 
24/05/01 

x 
   

200115 4147.00010-500-1 
Em Regularização Regular 

R$ 19.404,34 
24/05/01 

x 
   

200115 4267.00049-500-5 
Em Regularização Regular 

R$ 245.401,77 
24/05/01 

x 
   

200115 4309.00006-500-0 
Em Regularização Regular 

R$ 144.582,00 
24/05/01 

x 
   

200115 4359.00003-500-0 
Em Regularização Regular 

R$ 36.198,59 
24/05/01 

x 
   

200115 4395.00001-500-5 
Em Regularização Regular 

R$ 15.812,45 
24/05/01 

x 
   

200115 4541.00009-500-2 
Em Regularização Regular 

R$ 34.331,04 
24/05/01 

x 
   

200115 4553.00083-500-0 

Em Regularização Regular R$ 

1.174.541,37 

24/05/01 

x 

   

200115 4553.00084-500-5 

Em Regularização Regular 

R$ 14.191,74 

24/05/01 

x 

Ficou fora da 

primeira lista 
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200115 4665.00002-500-8 
Em Regularização Regular 

R$ 38.473,60 
24/05/01 

x 
   

200115 467.300001-500-3 
Em Regularização Regular 

R$ 66.110,40 
24/05/01 

x 
   

200115 4699.00001-500-7 
Em Regularização Regular 

R$ 12.532,20 
24/05/01 

x 
   

200115 4723.00002-500-9 
Em Regularização Regular 

R$ 80.571,80 
24/05/01 

x 
   

200115 4725.00001-500-0 
Em Regularização Regular 

R$ 11.144,59 
24/05/01 

x 
   

200115 472500002-500-5 
Em Regularização Regular 

R$ 6.662,16 
24/05/01 

x 
   

200115 4733.00043-500-0 
Em Regularização Regular 

R$ 189.957,50 
24/05/01 

x 
   

200115 4733.00044-500-5 
Em Regularização Regular 

R$ 1.083,59 
24/05/01 

x 
   

200115 4767.00018-500-8 
Em Regularização Regular 

R$ 37.372,70 
24/05/01 

x 
   

200115 4767.00033-500-0 
Em Regularização Regular 

R$ 37.602,22 
24/05/01 

x 
   

200115 4787.00035-500-5 
Em Regularização Regular 

R$ 37.770,98 
24/05/01 

x 
   

200115 4855.00003-500-9 
Em Regularização Regular 

R$ 19.785,25 
24/05/01 

x 
   

200115 4865.00020-500-9 
Em Regularização Regular 

R$ 88.529,79 
24/05/01 

x 
   

200115 4877.00006-500-6 
Em Regularização Regular 

R$ 45.106,00 
24/05/01 

x 
   

200115 4911.00005-500-4 
Em Regularização Regular 

R$ 42.671,04 
24/05/01 

x 
   

200115 4939.00003-500-3 
Em Regularização Regular 

R$ 29.032,42 
24/05/01 

x 
   

200115 4959.00007-500-0 
Em Regularização Regular 

R$ 68.552,40 
24/05/01 

x 
   

200115 4997.00003-500-0 
Em Regularização Regular 

R$ 22.335,51 
24/05/01 

x 
   

200115 5035.00006-500-5 
Em Regularização Regular 

R$ 88.024,88 
24/05/01 

x 
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200115 5049.00017.500-5 
Em Regularização Regular 

R$ 40.246,42 
24/05/01 

x 
   

200115 5049.00053-500-1 
Em Regularização Regular 

R$ 131.669,78 
24/05/01 

x 
   

200115 5051.00002-500-5 
Em Regularização Regular 

R$ 26.105,60 
24/05/01 

x 
   

200115 5055.00015-500-9 
Em Regularização Regular 

R$ 42.220,32 
24/05/01 

x 
   

200115 5097.00022-500-2 
Em Regularização Regular 

R$ 34.910,40 
24/05/01 

x 
   

200115 5133.00003-500-9 
Em Regularização Regular 

R$ 13.541,90 
24/05/01 

x 
   

200115 5273.00004-500-0 
Em Regularização Regular 

R$ 68.633,60 
24/05/01 

x 
   

200115 5343.00012-500-8 
Em Regularização Regular 

R$ 83.339,20 
24/05/01 

x 
   

200115 5371.00004-500-0 
Em Regularização Bom 

R$ 64.219,00 
24/05/01 

x 
   

200115 5371.00005-500-5 
Em Regularização Regular 

R$ 29.133,78 
24/05/01 

x 
   

200115 5385.00015-500-0 
Em Regularização Regular 

R$ 69.292,35 
24/05/01 

x 
   

200115 5401.00018-500-1 
Em Regularização Regular 

R$ 52.461,08 
24/05/01 

x 
   

200115 5401.00035-500-4 
Em Regularização Regular 

R$ 99.710,72 
24/05/01 

x 
   

200115 5403.00019-500-3 
Em Regularização Regular 

R$ 27.604,41 
24/05/01 

x 
   

200115 5403.00020-500-9 
Em Regularização Regular 

R$ 58.530,86 
24/05/01 

x 
   

200115 4371.00010-500-7 

Uso em Serviço Público Ruim R$ 

1.358.990,06 

24/05/01 

x 

   

Fonte: SPIUNET 
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9. GESTÃO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E GESTÃO DO 

CONHECIMENTO 

  A Unidade Jurisdicionada é apenas executora das orientações e planejamento 

emanados pela Coordenação Geral de Planejamento e Modernização – CGPLAM, de modo 

que não se aplica o preenchimento do quadro constante na Parte A, item 8, do anexo II da 

DM TCU 150/2012 

 

10. . GESTÃO DO USO DOS RECURSOS RENOVÁVEIS E SUSTENTABILIDADE 

AMBIENTAL 

10.1 Gestão Ambiental e Licitações Sustentáveis 

O quadro abaixo trata das informações quanto à adoção de critérios de sustentabilidade 

ambiental quando da aquisição de bens, materiais de Tecnologia da Informação (TI) e na 

contratação de serviços ou obras, tendo como referência a instrução normativa nº 1/2010 e a 

portaria nº 2/2010, ambas da secretaria de logística e tecnologia da informação do ministério do 

planejamento, orçamento e gestão e informações relacionadas à separação de resíduos recicláveis 

descartados em conformidade com o Decreto nº 5.940/2006. 

 
Quadro 45 – Gestão Ambiental e Licitações Sustentáveis 

Aspectos sobre a gestão ambiental  Avaliação 

Licitações Sustentáveis 1 2 3 4 5 

 A UJ tem incluído critérios de sustentabilidade ambiental em suas licitações que 
levem em consideração os processos de extração ou fabricação, utilização e descarte 
dos produtos e matérias primas. 

 Se houver concordância com a afirmação acima, quais critérios de 

sustentabilidade ambiental foram aplicados? 

  X   

Descarte e utilização 

de materiais 

renováveis   

 Em uma análise das aquisições dos últimos cinco anos, os produtos atualmente 
adquiridos pela unidade são produzidos com menor consumo de matéria-prima e maior 
quantidade de conteúdo reciclável. 

  X   

 A aquisição de produtos pela unidade é feita dando-se preferência àqueles 
fabricados por fonte não poluidora bem como por materiais que não prejudicam a 
natureza (ex. produtos de limpeza biodegradáveis). 

  X   

 Nos procedimentos licitatórios realizados pela unidade, tem sido considerada a 
existência de certificação ambiental por parte das empresas participantes e produtoras 
(ex: ISO), como critério avaliativo ou mesmo condição na aquisição de produtos e 
serviços. 

 Se houver concordância com a afirmação acima, qual certificação ambiental 

tem sido considerada nesses procedimentos? 

  X   

Certificação junto 

ao IBAMA 

 No último exercício, a unidade adquiriu bens/produtos que colaboram para o menor 
consumo de energia e/ou água (ex: torneiras automáticas, lâmpadas econômicas). 

 Se houver concordância com a afirmação acima, qual o impacto da aquisição 

desses produtos sobre o consumo de água e energia? 

   X  

 

 No último exercício, a unidade adquiriu bens/produtos reciclados (ex: papel    X  
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Aspectos sobre a gestão ambiental  Avaliação 

Licitações Sustentáveis 1 2 3 4 5 

reciclado). 

 

 Se houver concordância com a afirmação acima, quais foram os produtos 

adquiridos? 

PAPEL 

RECICLADO 

 No último exercício, a instituição adquiriu veículos automotores mais eficientes e 
menos poluentes ou que utilizam combustíveis alternativos. 

 Se houver concordância com a afirmação acima, este critério específico utilizado 

foi incluído no procedimento licitatório? 

   X  

Sim (X) Não (    ) 

 Existe uma preferência pela aquisição de bens/produtos passíveis de reutilização, 
reciclagem ou reabastecimento (refil e/ou recarga). 

 Se houver concordância com a afirmação acima, como essa preferência tem sido 

manifestada nos procedimentos licitatórios? 

  X   

 

 Para a aquisição de bens e produtos são levados em conta os aspectos de 
durabilidade e qualidade de tais bens e produtos. 

   X  

 Os projetos básicos ou executivos, na contratação de obras e serviços de engenharia, 
possuem exigências que levem à economia da manutenção e operacionalização da 
edificação, à redução do consumo de energia e água e à utilização de tecnologias e 
materiais que reduzam o impacto ambiental. 

   X  

 Na unidade ocorre separação dos resíduos recicláveis descartados, bem como sua 
destinação, como referido no Decreto nº 5.940/2006. 

   X  

 Nos últimos exercícios, a UJ promoveu campanhas entre os servidores visando a 
diminuir o consumo de água e energia elétrica. 

 Se houver concordância com a afirmação acima, como se procedeu a essa 

campanha (palestras, folders, comunicações oficiais, etc.)? 

  X   

 

 Nos últimos exercícios, a UJ promoveu campanhas de conscientização da 
necessidade de proteção do meio ambiente e preservação de recursos naturais voltadas 
para os seus servidores. 

 Se houver concordância com a afirmação acima, como se procedeu a essa 

campanha (palestras, folders, comunicações oficiais, etc.)? 

  X   

 

Considerações Gerais: 

LEGENDA 

Níveis de Avaliação: 

(1) Totalmente inválida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é integralmente não aplicado no contexto da UJ. 

(2) Parcialmente inválida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é parcialmente aplicado no contexto da UJ, porém, em sua 

minoria. 

(3) Neutra: Significa que não há como afirmar a proporção de aplicação do fundamento descrito na afirmativa no contexto da UJ. 

(4) Parcialmente válida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é parcialmente aplicado no contexto da UJ, porém, em sua 

maioria. 

(5) Totalmente válida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é integralmente aplicado no contexto da UJ. 
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10.2 Consumo de Papel, Energia Elétrica e Água 

  A Superintendência não aderiu a nenhum programa de gestão ligado à temática de 

sustentabilidade ambiental. Contudo tem incentiva a prática de coleta seletiva, uso de papel 

reciclado, de combustíveis renováveis, quando possível. A seguir a demanda de consumo com  

papel para impressão, água (exceto mineral) e energia elétrica nos últimos exercícios. 

  

 

Quadro 48 – Consumo de Papel, energia elétrica e água  
  

  

  
  

  

Recurso Consumido 

Quantidade Valor 

Exercícios 

2012 2011 2010 2012 2011 2010 

Papel  (resmas) 2.088 2283 2190 20.232,72 23.355,09 22.031,40 

 Água (m³) 7442 9407 11663 60618,72 69623,44 86169,44 

659250,21 

 
Energia Elétrica (w)  1321689 1355330 1026994 677830,87 695417,74 659250,21 

 

 
   Total 758.682,31 788.396,27 767.451,05  

  

  
 

 

11. CONFORMIDADES E TRATAMENTO DE DISPOSIÇÕES LEGAIS E 

NORMATIVAS 

11.1. Deliberações do TCU atendidas no exercício 

Não houve deliberação nos exercícios anteriores.  

 

11.2. Deliberações do TCU pendentes de atendimento ao final do exercício 

Não houve deliberações nos exercícios anteriores. 

 

11.3. Recomendações do OCI atendidas no exercício 

Não houve deliberação nos exercícios anteriores 
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11.4. Declaração de Bens e Rendas Estabelecida na Lei n° 8.730/93. 

 

Quadro 47 – Demonstrativo do cumprimento, por autoridades e servidores da UJ, da obrigação de 

entregar a DBR 

Detentores de Cargos e 
Funções obrigados a 

entregar a DBR  

Situação em relação às 
exigências da Lei nº 

8.730/93 

Momento da Ocorrência da Obrigação 
de Entregar a DBR 

Posse ou 
Início do 
exercício 

de Função 
ou Cargo 

Final do 
exercício 

da Função 
ou Cargo 

Final do 
exercício 

financeiro 

Autoridades 
(Incisos I a VI do art. 1º da 

Lei nº 8.730/93) 

Obrigados a entregar a 
DBR 

--- --- --- 

Entregaram a DBR --- --- --- 

Não cumpriram a 
obrigação 

--- --- --- 

Cargos Eletivos 

Obrigados a entregar a 
DBR 

--- --- --- 

Entregaram a DBR --- --- --- 

Não cumpriram a 
obrigação 

--- --- --- 

Funções Comissionadas 
(Cargo, Emprego, Função 

de Confiança ou em 
comissão) 

Obrigados a entregar a 
DBR 

55 -- -- 

Entregaram a DBR 55 -- -- 

Não cumpriram a 
obrigação 

0 -- - 

 

Todos os servidores da Unidade Jurisdicionada entregaram o Termo de Autorização de 

Acesso à Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda Pessoa Física, previsto na Portaria 

Interministerial nº 298-CJU/MP/2007, autorizando o acesso às declarações anuais apresentadas à 

Receita Federal do Brasil, bem como suas retificações. 

A Seção de Recursos Humanos é a unidade interna incumbida de gerenciar a entrega da 

referida autorização ou das DBR dos servidores que não a tivesse autorizado.  

O recebimento é feito no ato de posse do cargo em comissão, função de confiança ou 

posse no cargo efetivo, com registro em planilha eletrônica específica, digitalização e arquivamento 

eletrônico na rede de computadores da UJ, bem como o Termo físico, na pasta de assentamentos 

funcionais do servidor, garantindo a preservação do sigilo fiscal das informações. . 
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Não há previsão de acesso informatizado da UJ às informações constantes da base de 

dados da Receita Federal do Brasil,  não havendo, portanto, realização de análise das DBR com o 

intuito do identificar eventuais incompatibilidades de patrimônio com a remuneração recebida. 

 

11.5 Declaração de Atualização de Dados no SIASG e SICONV  
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12 – INFORMAÇÕES CONTÁBEIS DA GESTÃO 

 

12.1 Depreciação, Amortização, Exaustão e Mensuração de Ativos e Passivos 

 Esta UJ ainda não tem efetuado a depreciação dos bens móveis sob sua 

responsabilidade tendo em vista a ausência de sistema informatizado para efetuar os cálculos 

automaticamente. Isto seria implantado como o módulo patrimônio do Sistema Integrado de 

Patrimônio, Administração e Contratos – SIPAC, mas o mesmo somente entrará em produção no 

DPRF neste exercício de 2013. 

 

1122..22    DDeeccllaarraaççããoo  ddoo  ccoonnttaaddoorr  rreessppoonnssáávveell  

  


